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MEDHELP SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA S.A.

CNPJ/MF n° 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE JULHO DE 2026

1. Data, horário e local: Realizada em 13 de julho de 2026, às 13:30 horas, de forma semipresencial, excepcionalmente, no 
escritório do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados, localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, n° 3.200, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-050, com transmissão simultânea por meio da plataforma 
digital Microsoft Teams, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e artigo 7º, parágrafo quinto, do Estatuto Social da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A., localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, n° 215, conjunto 1114, Pinheiros, CEP 05424-150 (“Compa-
nhia”). 2. Convocação e presença: O edital de convocação foi publicado na forma do artigo 124 da Lei das Sociedades por 
Ações no jornal “O Dia SP”, nas edições de (i) 03 de julho de 2026 (Página 4); (ii) 04 de julho de 2026 (Página 5); e (iii) 07 de ju-
lho de 2026 (Página 4), bem como na página de publicações legais do mesmo jornal na internet, nas edições de (i) 03 de julho 
de 2026 (Página 1); (ii) 04 de julho de 2026 (Página 1); e (iii) 07 de julho de 2026 (Página 1), e disponibilizada aos acionistas 
mediante notificação via e-mail por escrito. Presentes acionistas representando 86,24% do capital social votante, conforme 
comprovado pelas assinaturas constantes da Lista de Presença de Acionistas. Presentes, ainda, o Sr. Andre Luiz Cabral da 
Silva, representante da empresa de auditoria RSM Brasil Auditores Independentes Ltda., e os administradores da Companhia 
em atendimento ao disposto no artigo 134, §1°, da Lei das Sociedades por Ações. 3. Demonstrações Financeiras: O relatório 
da administração, balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2025, acompanhadas do relatório da empresa de auditoria RSM Brasil Auditores Independentes Ltda., foram pu-
blicados no jornal “O Dia SP”, na edição de 09 de junho de 2026 (Página 5), e na página de publicações legais do mesmo jornal 
na internet na edição de 09 de junho de 2026 (Página 4). 4. Mesa: A presente assembleia foi presidida pelo Sr. Daniel Shiraishi 
e secretariada pelo Sr. Rafael Costa Silva. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Or-
dinária: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes; e (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício, caso existente. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) aumentar o capital social da Companhia, por subscrição privada, nos termos do art. 170 e seguintes 
da Lei das Sociedades por Ações, mediante a emissão de novas ações preferenciais classe seed, nominativas e sem valor no-
minal (“Ações PNS”); e (ii) alterar o caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: Após a discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas votantes presentes deliberaram o quanto segue: Em Assembleia Geral Or-
dinária: 6.1. Aprovar, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas dos votos proferidos, registrada a abstenção dos acionistas 
legalmente impedidos, as contas dos administradores e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025. 6.2. Aprovar, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas dos votos proferidos, tendo em vista 
o prejuízo apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$4.966.244,56 (quatro milhões, 
novecentos e sessenta e seis mil, duzentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos), a destinação do prejuízo do 
exercício à conta de prejuízos acumulados da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: 6.3. Aprovar, por unanimida-
de e sem quaisquer ressalvas dos votos proferidos, o aumento do capital social da Companhia em R$2.300.007,69, mediante 
a emissão de 40.629 Ações PNS, pelo preço de emissão de R$56,61 (cinquenta e seis reais e sessenta e um centavos) por Ação 
PNS, fixado com base no artigo 170, §1°, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, passando o capital social da Companhia de 
R$16.161.088,89, dividido em 1.678.294 ações, sendo: (i) 589.774 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) 
137.112 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal; (iii) 581.323 ações preferenciais classe B, nominativas 
e sem valor nominal; e (iv) 370.085 ações preferenciais classe seed, nominativas e sem valor nominal, para R$18.461.096,58, 
dividido em 1.718.923 ações, sendo: (i) 589.774 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) 137.112 ações pre-
ferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal; (iii) 581.323 ações preferenciais classe B, nominativas e sem valor 
nominal; e (iv) 410.714 ações preferenciais classe seed, nominativas e sem valor nominal. 6.3.1. Os acionistas Daniel, Sérgio, 
FIP Anjo e Casa dos Anjos expressamente manifestam a sua concordância em relação ao valor do preço de emissão das novas 
ações da Companhia ora subscritas e integralizadas, bem como renunciam, neste ato, aos respectivos direitos de preferência 
à presente subscrição de ações da Companhia. 6.3.2. Considerando que não houve manifestação de exercício ou renúncia ao 
direito de preferência por parte de todos os acionistas da Companhia durante a Assembleia, registrar, nos termos do artigo 
171, §4º, da Lei das Sociedades por Ações, que será assegurado aos acionistas o prazo de 30 (trinta) dias para o exercício do 
direito de preferência, a contar da publicação da ata da presente assembleia. Caso os demais acionistas da Companhia exerçam 
o direito de preferência dentro do prazo estipulado, as importâncias por eles pagas na integralização das novas ações serão 
entregues à Headline, a título de reembolso parcial dos adiantamentos para futuro aumento de capital realizados, observada a 
proporção das ações a que cada acionista fizer jus. Findo o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação dos acionistas, as ações 
ora emitidas passarão definitivamente à titularidade da Headline. 6.4. Aprovar, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas 
dos votos proferidos, em decorrência das deliberações ora aprovadas, a alteração do caput do Artigo 5° do estatuto social da 
Companhia: “Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$18.461.096,58, sendo representado por 
1.718.923 ações, sendo: (i) 589.774 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (“ON”); (ii) 137.112 ações preferenciais 
classe A, nominativas e sem valor nominal (“PNA”); (iii) 581.323 ações preferenciais classe B, nominativas e sem valor nominal 
(“PNB”); e (iv) 410.714 ações preferenciais classe seed, nominativas e sem valor nominal (“PNS”). (...)” 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, 
da Lei das Sociedades por Ações, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes 
assinada. Mesa: Daniel Shiraishi, Presidente; e Rafael Costa Silva, Secretário. Acionistas Presentes: Daniel Shiraishi, Sergio 
Campangna Junior, Headline Venture Capital 3 Master FIP Multiestratégia (p.p. XP Vista Asset Management Ltda.), FIP Anjo – 
Fundo de Investimento em Participações Capital Semente (p.p. Domo Venture Capital Gestora de Ativos Financeiros e Valores 
Mobiliários Ltda.). A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de julho de 2026.

Banco Bradescard S.A.
CNPJ no 04.184.779/0001-01  –  NIRE 35.300.182.359

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.6.2026
Data, Hora, Local: Em 10.6.2026, às 8h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha Neto; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberação: Eleitos, para compor a Diretoria da Sociedade, Diretores: Marcos 
Alexandre Pina Cavagnoli, brasileiro, divorciado, em união estável, bancário, RG 21.614.766-9, 
SSP/SP, CPF 261.433.668/88; e Cristiano Gomes de Moura, brasileiro, casado, bancário, RG 
27.626.468-X/SSP-SP, CPF 271.662.978-16, ambos com endereço profissional no Núcleo Cidade 
de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Os Diretores eleitos: 1) firmaram declarações 
referentes ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme 
disposto nos artigos 146 e 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; 
2) terão: a) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse 
de seus cargos; e b) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse 
dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 
2029. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Presidente: José Ramos Rocha Neto; Secretário: Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco 
Bradesco S.A., representado por seus diretores, José Ramos Rocha Neto e Antonio Campanha 
Junior. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro 
próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Secretário: Antonio 
Campanha Junior. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o 
registro sob o número 295.422/26-9, em 17.7.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Banco Bradesco BERJ S.A.
CNPJ no 33.147.315/0001-15  –  NIRE 35.300.579.542

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.6.2026
Data, Hora, Local: Em 10.6.2026, às 9h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberação: Eleitos, para compor a Diretoria da Sociedade, Diretores: Marcos 
Alexandre Pina Cavagnoli, brasileiro, divorciado, em união estável, bancário, RG 21.614.766-9, 
SSP/SP, CPF 261.433.668/88; e Cristiano Gomes de Moura, brasileiro, casado, bancário, RG 
27.626.468-X/SSP-SP, CPF 271.662.978/16, ambos com endereço profissional no Núcleo Cidade 
de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Os Diretores eleitos: 1) firmaram declarações 
referentes ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme 
disposto nos artigos 146 e 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; 
2) terão: a) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse 
de seus cargos; e b) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse 
dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 
2029. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Antonio Campanha Junior; Acionista: 
Banco Bradesco S.A., representado por seus Diretores, senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e 
Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
a) Secretário: Antonio Campanha Junior. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 294.927/26-8, em 17.7.2026. a) Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Aranaú Holdings S.A.
CNPJ no 15.011.846/0001-02  –  NIRE 35.300.418.328

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 30 de abril de 2026

Data, Hora, Local: Em 30.4.2026, às 14h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei 
no 6.404/76. Deliberação: Aprovada a incorporação desta Sociedade pela Bradesco Participações 
Financeiras S.A. (BFP) - CNPJ no 15.011.336/0001-27, visando a promover a reorganização 
societária, objetivando a consolidação e racionalização das empresas, com maximização dos 
recursos disponíveis, simplificação da estrutura societária, com consequente eliminação e redução 
de custos financeiros, operacionais, administrativos e legais advindos da manutenção desta 
Sociedade, proposta pela Diretoria na reunião daquele Órgão desta data (30.4.2026), dispensada 
sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Os termos e condições da 
operação constaram do “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”, firmado em 
29.4.2026, de acordo com o disposto nos artigos 224, 225 e 227 da Lei no 6.404/76 e alterações 
posteriores. Tendo em vista a aprovação da proposta para incorporação desta Sociedade pela 
BFP: (a) ratificada a contratação da Planned - Consultoria Tributária Contábil e Empresarial 
S.S., com sede na Alameda Rio, no 503, conjunto 2005, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06454-000, 
registrada no CRC/SP sob no 2SP019620/O-1 e inscrita no CNPJ sob no 01.623.439/0001-33, 
como responsável pelas avaliações dos patrimônios líquidos das Sociedades, a valor contábil, na 
respectiva data-base; (b) aprovado o “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”, 
firmado entre BPF (Sociedade Incorporadora) e esta Sociedade (Sociedade Incorporada), em 
29.4.2026, bem como os seus anexos (Laudos de Avaliação, incluindo os balanços patrimoniais), 
tanto na forma como nos teores em que foram redigidos, especialmente quanto aos números 
neles contidos, cujas transcrições foram dispensadas, os quais, rubricados pelos componentes da 
Mesa, ficarão arquivados na Sociedade, nos termos da alínea “a” do parágrafo primeiro do artigo 
130 da Lei no 6.404/76, e serão levados juntamente com esta Ata a registro na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo. Na sequência dos trabalhos, disse o senhor Presidente que: (c) a 
incorporação desta Sociedade pela BFP, nas condições constantes do “Instrumento de Protocolo 
e Justificação de Incorporação”, fica na dependência de sua aprovação pela Assembleia Geral 
daquela Sociedade, que se realizará nesta data (30.4.2026), após o que estará concretizada a 
operação, e, em consequência, será declarada a extinção desta Sociedade, para todos os 
efeitos legais; (d) concretizada a incorporação e declarada extinta esta Sociedade, extingue-se 
também o mandato dos atuais Membros da Diretoria, senhores: Diretor Geral: Cassiano Ricardo 
Scarpelli, Diretor Executivo: Vinicius Urias Favarão, Diretor: Vinícius Panaro. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para a deliberação tomada, 
o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para assinatura eletrônica. aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Vinícius Panaro; 
Administrador: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada 
por seus diretores, Vinícius Panaro e Pedro Lins Meira Quintão. Declaração: Declaro para os 
devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no 
mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 295.357/26-5, em 
17.7.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bradesco Participações Financeiras S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.4.2026
Data, Hora, Local: Em 30.4.2026, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Rubi, 
Térreo, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da 
Lei no 6.404/76. Deliberações: (I) aprovada a incorporação da Aranaú Holdings S.A. (Aranaú), 
CNPJ no 15.011.846/0001-02, NIRE 35.300.418.328, por esta Sociedade, visando promover 
a reorganização societária, objetivando a consolidação e racionalização das empresas, com 
maximização dos recursos disponíveis, simplificação da estrutura societária, com consequente 
eliminação e redução de custos financeiros, operacionais, administrativos e legais advindos 
da manutenção da Aranaú, proposta pela Diretoria na reunião daquele Órgão desta data 
(30.4.2026), dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. 
Os termos e condições da operação constaram do “Instrumento de Protocolo e Justificação de 
Incorporação”, firmado em 29.4.2026, de acordo com o disposto nos artigos 224, 225 e 227 da Lei 
no 6.404/76 e alterações posteriores. Tendo em vista a aprovação da proposta para incorporação 
da Aranaú por esta Sociedade: (a) ratificaram a nomeação da Planned - Consultoria Tributária 
Contábil e Empresarial S.S., com sede na Alameda Rio, no 503, conjunto 2005, Alphaville, 
Barueri/SP, CEP 06454-000, registrada no CRC/SP sob no 2SP019620/O-1 e inscrita no CNPJ 
sob no 01.623.439/0001-33, como responsável pelas avaliações dos patrimônios líquidos desta 
Sociedade e da Aranaú, a valor contábil, na respectiva data-base, conforme disposto no item 
IV do mencionado “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”; (b) aprovaram o 
“Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”, firmado entre a Aranaú (Sociedade 
Incorporada) e esta Sociedade (Sociedade Incorporadora), em 29.4.2026, bem como os seus 
anexos (Laudos de Avaliação e balanços patrimoniais), tanto na forma como no teor em que 
foram redigidos, especialmente quanto aos números neles contidos, cujas transcrições foram 
dispensadas, os quais, rubricados pelos componentes da Mesa, ficarão arquivados na Sociedade, 
nos termos da alínea “a” do Parágrafo Primeiro do Artigo 130 da Lei no 6.404/76, e serão 
levados juntamente com esta Ata a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo; (c) de 
acordo com o disposto no subitem “ii” do item VII do “Instrumento de Protocolo e Justificação de 
Incorporação”, aprovar o aumento do capital social em R$861.903.670,08 (oitocentos e sessenta 
e um milhões, novecentos e três mil, seiscentos e setenta reais e oito centavos), elevando-o de 
R$3.157.426.985,32 (três bilhões, cento e cinquenta e sete milhões, quatrocentos e vinte e seis 
mil, novecentos e oitenta e cinco reais e trinta e dois centavos) para R$4.019.330.655,40 (quatro 
bilhões, dezenove milhões, trezentos e trinta mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e quarenta 
centavos), mediante emissão de 54.441.997 (cinquenta e quatro milhões, quatrocentas e quarenta 
e uma mil, novecentas e noventa e sete) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal, todas atribuídas à Bradesco Holding de Investimentos S.A., única sócia-cotista da 
Aranaú, com a consequente alteração da redação da Artigo 6o do Estatuto Social, que passa a 
ser a seguinte: “Artigo 6o) O Capital Social é de R$4.019.330.655,40 (quatro bilhões, dezenove 
milhões, trezentos e trinta mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e quarenta centavos) dividido 
em 248.160.061 (duzentos e quarenta e oito milhões, cento e sessenta mil e sessenta e uma) ações 
ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”; (d) disse o senhor Presidente que a 
Diretoria desta Sociedade fica autorizada a praticar todos os atos necessários, tomar todas as 
providências complementares da operação de incorporação ora aprovada e a proceder, perante 
todas as repartições e Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais, ao cancelamento dos 
registros em nome da Aranaú, podendo, para tanto, assinar todos e quaisquer papéis, formulários, 
requerimentos e demais documentos necessários nesse sentido; (II) aprovada a consolidação do 
Estatuto Social, conforme Anexo I desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor 
Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas, o Conselho Fiscal da Companhia não 
foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, 
aprovada por todos os presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Presidente: 
Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., representada por seus Diretores, senhores Vinícius Panaro e Pedro Lins Meira 
Quintão. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no 
livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - 
Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 295.358/26-9, em 17.7.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

N&M Administração de Bens Ltda.
CNPJ/MF n.º 66.610.462/0001-39 - NIRE n.º 35.269.765.955

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: Alcindo Aparecido 
Leonardo, brasileiro, gerente, casado, portador RG n° 17XXXXXX (SPP/SP), inscrito no CPF/MF sob o n° 080.XXX.XXX-XX, com domicílio e 
residência, Barueri/SP. Único sócio da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de N&M Administração de Bens 
Ltda, com sua sede social na Rua Oratório, n.º 440, Jardim Convento, Itapecerica da Serra/São Paulo, CEP 06888-070, devidamente 
registrada na JUCESP, sob NIRE n.º 35269765955 em sessão de 15/04/2026, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 66.610.462/0001-39, decide 
alterar o contrato social conforme as seguintes condições: Da Transformação de Tipo Jurídico: O sócio decide, o seguinte: I – Transformar 
o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Limitada Unipessoal” para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o 
disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II – Converter as quotas representativas do capital social da sociedade em 
ações; III – Cessão de Ações Ordinárias Nominativas; IV – Alterar a denominação social da Companhia; V - Alteração de endereço da sede 
da empresa; VI – Alterar o objeto social da Companhia; VII – Eleição dos Administradores/Diretores; VIII – Instalação do Conselho Fiscal; e 
IX – Aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia, conforme abaixo: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada a transformação do tipo 
societário da N&M Administração de Bens Ltda, de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se 
ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em 
curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 
1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital 
social atual de R$10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa 
a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas 
em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação havida, a Sr. Alcindo Aparecido Leonardo, 
cede e transfere 5.000,00 (cinco mil) ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada, para o Sra. Lilian Miyoko 
Eguchi Suganuma, brasileira, florista, casada, portadora RG n° 27XXXXXXXX, inscrita no CPF sob o n° 218.XXX.XXX-XX, com domicílio e 
residência, Barueri/SP. Subscritores: Alcindo Aparecido Leonardo, Ações Subscritas: 5.000, Valor Integralizado = R$ 5.000,00;  
Lilian Miyoko Eguchi Suganuma, Ações Subscritas: 5.000, Valor Integralizado = R$ 5.000,00. Total = Ações Subscritas = 10.000. 
Valor Integralizado = R$ 10.000,00. Item “IV”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser N&M 
Administração de Bens S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “V”: Em virtude da transformação havida, a alteração do 
endereço da sede da companhia, passa a ser localizada na Avenida Paulista, nº 1471, Conj 511, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01311-927. 
Item “VI”: Foi aprovada a alteração do objeto social da Companhia que passará a ser: “Gestão e administração da propriedade imobiliária; 
Outras sociedades de participação, exceto holdings; Compra e venda de imóveis próprios; Aluguel de imóveis próprios” Item “VII”:  
Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleita: 
Lilian Miyoko Eguchi Suganuma, brasileira, florista, casada, portadora RG n° 27XXXXXXX, inscrita no CPF sob o n° 218.XXX.XXX-XX, com 
domicílio e residência, Barueri/SP. A diretora foi eleita para um mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da presente data, permitida a 
reeleição. A Diretora ora eleita toma posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se compromete a assinar o termo de posse que se 
encontra redigido no “livro de atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma do ANEXO II. Por fim, a Assembleia 
fixou o honorário/remuneração mensal do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. A Diretora eleita declara, neste ato, sob 
as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 
Item “VIII”: tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “IX”: 
por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como Anexo I da 
presente ata. E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 
15/06/2026. Mesa Diretora e Subscritores: Alcindo Aparecido Leonardo - Presidente da Mesa/Subscritor, Lilian Miyoko Eguchi 
Suganuma - Diretora Presidente - Subscritora/Secretária. Visto da Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP n.º 497.440. 
Advogada. JUCESP nº 266.569/26-2 e JUCESP/NIRE 3530069788-0 em 13/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.  
Anexo I - Estatuto Social: N&M ADMINISTRAçãO DE BENS S/A., I – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º - N&M 
ADMINISTRAçãO DE BENS S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração no Estado de São Paulo, com sua sede 
social na Avenida Paulista, nº 1471, Conj 511, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01311-927, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos 
os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem 
por objeto social a administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; Participação no quadro societário 
como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas; e Administração e gestão de outras pessoas jurídicas. Art. 4º - A sociedade tem 
prazo de duração indeterminado. II – Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de 
R$10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º -  
A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta 
por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único - A Diretoria deverá ser composta por 
um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, 
permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão 
mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus 
sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos 
mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. 
§3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou 
domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou 
impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia 
Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo 
de gestão do anterior substituído. Art. 11º - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, 
representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante 
as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que 
julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) 
de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente 
Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos 
acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer 
bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado 
absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de 
venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de 
bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização 
formal da Assembleia Geral. Art. 12º - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas 
ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando 
do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da 
Assembleia Geral. Art. 13º - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes 
e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões 
judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14º - A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela 
Assembleia Geral. IV – Conselho de Administração: Art. 15º - O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão 
da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do 
Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do 
Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o 
constituir e eleger. Art. 16º - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da 
lei e do presente Estatuto Social. Art. 17º - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), 
acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de 
votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento 
temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, 
necessariamente, membro do Conselho de Administração. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e 
substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração 
em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração 
promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18º -  Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar 
a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a 
respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as 
medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente;  
V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão 
e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os 
auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. 
V – Conselho Fiscal: Art. 19º - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20º - O Conselho Fiscal, será eleito 
e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, 
sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a 
pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação.  
§2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos 
trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual 
comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a 
maioria dos seus membros. §5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres 
do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21º - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes 
que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da 
administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de 
subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;  
IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a 
proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, 
e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação. Art. 22º - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada 
necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em 
exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação 
nos lucros. VI – Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23º - Compete à 
assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes 
respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de 
elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII – Assembleia Geral: Art. 24º - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com 
a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções 
que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25º - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) 
presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) 
Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede 
social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da 
forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que 
colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26º - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-
se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. 
Art. 27º - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação 
aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28º - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos 
nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização 
da correspondente Assembleia. §Único - O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja 
acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29º -  
A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-
se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30º - Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral 
será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976. VIII – Exercício Social: Art. 31º - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais 
demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. O Diretor poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras 
intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou 
antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32º - Do lucro líquido apurado em 
cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva 
legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será 
destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a 
Assembleia estabelecer. IX – Liquidação: Art. 33º - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas 
legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X – Disposições Gerais: Art. 34º - Os casos omissos 
no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 15/06/2026. Presidente e 
Advogada: Lilian Miyoko Eguchi Suganuma - Presidente da Mesa; Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440. Advogada.

“UNICAS S/A – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES”
CNPJ (MF) N° 42.098.957/0001-62 - NIRE N° 35.300.647.289

“ATA DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS 
CUMULATIVAMENTE AOS 18 DE JUNHO DE 2026”

(ELABORADA EM FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O ARTIGO 130 DA LEI Nº 6.404/76)
I. - DATA E HORA: 18 de junho de 2026, às 10:00 (dez) horas. II. - LOCAL: Sede Social, na Avenida Antonio Car-
los Couto de Barros, nº 2.460, sala “ÚNICAS”, Bairro Jardim Conceição, Distrito de Souzas, na Cidade, Município 
e Comarca de Campinas, SP, CEP: 13.105-000. III. - QUORUM DE INSTALAÇÃO: Acionistas, em número legal, re-
presentando a TOTALIDADE do Capital Social, conforme assinaturas apostas à folha competente do Livro de Pre-
sença de Acionistas. IV. - COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sr. Antonio Caseli, acionista e Diretor. Secretário: 
Sr. Luiz Gustavo Caseli, acionista e Diretor. V - CONVOCAÇÃO E ORDEM DO DIA: Dispensada a publicação dos Edi-
tais Convocatórios, face ao comparecimento dos Acionistas representando a TOTALIDADE do Capital Social, con-
forme faculta o § 4º do Artigo 124 da Lei n° 6.404/76, tendo sido dispensada pelos Acionistas a leitura da Ordem 
do Dia, por já terem conhecimento de seu teor. VI. - DELIBERAÇÕES TOMADAS: Foram votadas e aprovadas por 
unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os impedidos por Lei, as seguintes Resolu-
ções: (1) APROVAÇÃO DE CONTAS E DESTINAÇÃO DO RESULTADO: 1.1) AVISO AOS ACIONISTAS A QUE SE REFERE 
O ART. 133 DA LEI N° 6.404/76: A Assembléia considerou sanada a falta da publicação do Aviso em epígrafe, em 
virtude de estar reunida a TOTALIDADE dos Acionistas, conforme preceitua o § 4° do citado Artigo. 1.2) APROVA-
ÇÃO DE CONTAS: Aprovados por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os impedidos 
por Lei, os Relatórios da Diretoria, Balanços Patrimoniais e demais Demonstrações Contábeis, correspondentes 
aos exercícios sociais findos em 31/12/2024 e 31/12/2025, comparativos aos valores correspondentes às De-
monstrações Contábeis do exercício anterior, ficando portanto aprovadas sem reservas pela presente Assembléia 
Geral as contas dos Diretores e Administradores relativas aos exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2025, 
e Ratificados até a presente data todos os seus atos. 1.3) ENQUADRAMENTO NO ART. 294 DA LEI Nº 6.404/76, 
COM A REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 182, DE 2021, DISCIPLINADA PELA PORTARIA ME Nº 12.071, DE 07 
DE OUTUBRO DE 2021: Tendo em vista que a UNICAS S/A – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES encontra-se 
enquadrada nas condições previstas no Artigo 294 da Lei nº 6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 182, de 2021, disciplinada pela Portaria ME nº 12.071, de 7 de outubro de 2021 (§ 5º do Art. 
294), mormente por revestir-se da forma jurídica de Companhia Fechada, possuir menos de 20 (vinte) acionistas, 
com receita bruta anual inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), apurada conforme Balan-
ços Patrimoniais e demais Demonstrações Contábeis encerrados em 31/12/2024 e 31/12/2025, a atual Diretoria 
da companhia promoveu a publicação de forma eletrônica dos documentos de que trata o Artigo 133 da Lei n° 
6.404/76, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, contendo a assinatura ele-
trônica através de certificado digital, promovendo-se a emissão de documentos que comprovam a autenticidade, 
a inalterabilidade e a data de publicação das referidas demonstrações contábeis, os quais seguem em anexo, mas 
ficam fazendo parte integrante desta Ata, para todos os fins de direito, na forma da Lei. 1.4) DESTINAÇÃO DO RE-
SULTADO: A Assembléia Geral deliberou e ratificou, por aprovação unânime dos Acionistas presentes, conforme 
consta do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis correspondentes ao exercício social findo em 
31/12/2025, que o Lucro Líquido do Exercício de 2025, no montante de R$ 1.773.253,68, fosse mantido na con-
ta de Lucros Acumulados, para posterior deliberação, consoante dispõe o Artigo 189 da Lei n° 6.404/76, não ha-
vendo, portanto, qualquer distribuição de dividendos aos senhores Acionistas. (2) ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DA 
SEDE SOCIAL DA SOCIEDADE: Aprovada por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar 
os impedidos por lei, a mudança de endereço da sede social da Sociedade, que é atualmente na Avenida Antonio 
Carlos Couto de Barros, nº 2.460, Sala “UNICAS”, Bairro Jardim Conceição, Distrito de Souzas, na Cidade, Municí-
pio e Comarca de Campinas, SP, para a Rua Maria Fávaro Furlan, nº 42, Residencial Campos do Conde I – Bairro 
Cascata, na Cidade, Município e Comarca de Paulínia, Estado de São Paulo, CEP: 13.145-872, alterando-se tam-
bém o endereço eletrônico para LGCASELI@GMAIL.COM e o telefone para: (19) 99138-4188, com a consequente 
alteração do Artigo 2º dos Estatutos Sociais, que trata da Sede, Foro e Filiais, o qual passa a vigorar com a seguin-
te redação: Sede, Foro e Filiais Artigo 2º. A Sociedade tem sua sede e foro jurídico na Cidade, Município e Co-
marca de Paulínia, Estado de São Paulo, com sede social na Rua Maria Fávaro Furlan, nº 42, Residencial Campos 
do Conde I, Bairro Cascata, CEP: 13.145-872, podendo constituir, abrir, manter e fechar filiais, sucursais, escritó-
rios, representações e quaisquer outras dependências, em qualquer parte do território nacional ou do exterior, 
à juízo e mediante deliberação tomada pela Diretoria, quando assim lhe convier, atribuindo-lhes, ou não, capital 
autônomo, para os fins de direito”. (3) CONSELHO FISCAL: Não houve solicitação para a instalação do Conselho 
Fiscal, tendo a Assembléia Geral deliberado, por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, pelo não fun-
cionamento do Conselho Fiscal, nos termos do Artigo 161 da Lei n° 6.404/76 e consoante disposições estatutárias 
da companhia. VII. – QUORUM DE DELIBERAÇÕES: Em todas as deliberações observou-se a votação e aprovação 
por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os impedidos por Lei. VIII. – ENCERRA-
MENTO: Colocada a palavra à disposição do plenário e, não havendo manifestação, encerraram-se os trabalhos. 
IX. – APROVAÇÃO E ASSINATURAS: A presente Ata foi lida, aprovada e assinada por todos os Acionistas e Direto-
res presentes. X. – ACIONISTAS E DIRETORES PRESENTES: ACIONISTAS PRESENTES: ANTONIO CASELI, LUIZ GUSTA-
VO CASELI. VISTO: DR. CARLOS ROBERTO PEREIRA - GARCIA JUNIOR. OAB (SP) n° 417.461. Jucesp nº 263.577/26-
0 em 13/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária geral

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código C1D7-114C-A17B-0099.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

29/07/2026

Data, hora e local: 15 de junho de 2026, às 11h00, na sede social da Leo S.A. (“Companhia”), situada na Rua Doutor Carlos Rober-
to Presgrave de Melo, n.º 21-A, Portaria Administrativa, Vila Iracema-Belval, CEP 06422-110, na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo. Convocação e presença: dispensada a convocação, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital so-
cial votante da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa:  Samuel Seibel, Presidente, e 
Marcos Antonio Rodrigues dos Santos, Secretário. Ordem do dia: deliberar sobre 1) a reforma do Estatuto Social da Companhia; 2) a 
eleição de novo membro para o Conselho de Administração da Companhia; 3) a designação dos copresidentes e vice-presidente do 
Conselho de Administração da Companhia, em observância ao disposto na proposta de reforma do Estatuto Social; 4) a consolidação 
da composição do Conselho de Administração da Companhia, com mandato até a posse dos conselheiros que vierem a ser eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar em 2028; e 5) a aprovação da Política de Governança e Delegação de Alçadas (“Política”). 
Deliberações: os acionistas, por unanimidade e sem ressalvas, deliberaram:  1) aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, 
que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I desta ata; 2) aprovar a eleição, para compor o Conselho de Administração 
da Companhia, de Andrea Laserna Seibel, brasileira, divorciada, advogada, com domicílio na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo; devendo a conselheira ora eleita tomar posse em seu cargo no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a assinatura do respec-
tivo termo de posse e declaração de desimpedimento; 2.1) consignar, em razão da alteração do prazo de mandato do Conselho de 
Administração realizada por meio da nova redação conferida ao art. 13 do Estatuto Social, conforme o Anexo I desta ata, que os 
mandatos em curso dos atuais membros do Conselho de Administração, eleitos na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de 
abril de 2025, bem como o da conselheira ora eleita, vigorarão até a posse dos conselheiros que vierem a ser eleitos na Assembleia 
Geral Ordinária que se realizar em 2028;  3) aprovar, em atenção ao parágrafo segundo do art. 17 do Estatuto Social, conforme a nova 
redação conferida pelo Anexo I desta ata, a designação de Andrea Laserna Seibel e Peter Paul Lorenço Estermann como copresiden-
tes, e de Ivan Luiz Murias dos Santos como vice-presidente; 4) aprovar a consolidação da composição do Conselho de Administração 
da Companhia, com mandato até a posse dos conselheiros que vierem a ser eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se realizar em 
2028: (i) Copresidente: Andrea Laserna Seibel, brasileira, divorciada, advogada,  com domicílio na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo; (ii) Copresidente: Peter Paul Lorenço Estermann, brasileiro, casado, engenheiro, com domicílio na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo; (iii) Vice-Presidente: Ivan Luiz Murias dos Santos, brasileiro, casado, administrador de empresas, com domi-
cílio na cidade de São Paulo, estado de São Paulo; (iv) Alex Laserna Seibel, brasileiro, casado, empresário, com domicílio na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo; (v) Eduardo de Almeida Salles Terra, brasileiro, divorciado, empresário, com domicílio na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo; (vi) Salo Davi Seibel, brasileiro, divorciado, empresário, com domicílio na cidade de Barueri, 
estado de São Paulo; e  (vii) Samuel Seibel, brasileiro, viúvo, empresário, com domicílio na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo; 5) aprovar a Política, conforme a íntegra disponibilizada pela mesa e arquivada na sede da Companhia, a vigorar imediata-
mente. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, os trabalhos foram suspensos pelo tempo necessário para a lavratura 
desta ata, em forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, após lida e aprovada, foi por 
todos assinada. Assinaturas: presidente, Samuel Seibel; secretário, Marcos Antonio Rodrigues dos Santos; e acionistas, Alberto 
Gonçalves de Toledo, Alexandre Jalles Cohim Moreira, Andrea Laserna Seibel, Fábio Caldart, Helio Seibel, Juliana Caldart Cassiano, 
Mariana Caldart, Regina Célia Peccin Oioli Pandolfelli, Salo Davi Seibel, Samuel Seibel e Thiago Oioli Pandolfelli; e ainda, Celso 
Eduardo de Amaral Bueno, José Augusto Jannarelli Urquiza e Nicolai Sampaio Mariano, estes representados por seu procurador 
Marcos Antonio Rodrigues dos Santos.  Confere com a ata original da Assembleia Geral Extraordinária da Leo S.A., realizada em 15 
de junho de 2026, lavrada em livro próprio. Barueri (SP), 15 de junho de 2026. SAMUEL SEIBEL – Presidente; MARCOS ANTONIO 
RODRIGUES DOS SANTOS – Secretário. JUCESP 269.721/26-5 em sessão de 15/07/2026. ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I DENOMINA-
ÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Art. 1º A LEO S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida por este estatuto social (“Esta-
tuto”), pela Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e demais disposições 
legais aplicáveis. Art. 2º A Companhia tem sua sede e foro na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Rua Doutor Carlos Roberto 
Presgrave de Melo, n.º 21 - A, Portaria Administrativa, CEP 06422-110. Parágrafo primeiro. Por deliberação do Conselho de Admi-
nistração, poderá ser alterado o endereço da sede da Companhia. Parágrafo segundo. A Diretoria da Companhia poderá deliberar 
sobre a abertura, alteração, transferência e encerramento de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabeleci-
mentos, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Art. 3º A Companhia tem por objeto social (i) o comércio varejista e 
atacadista de madeiras, ferragens, artefatos, subprodutos e produtos correlatos, inclusive, de produtos químicos para tratamento 
de madeira; (ii) o comércio varejista e atacadista de materiais de construção em geral; (iii) a industrialização, por sua conta ou de 
terceiros, dos produtos anteriores; (iv) a armazenagem de materiais e equipamentos; (v) a montagem e instalação, compra e venda 
de máquinas novas e usadas; (vi) a representação comercial, assessoria e consultoria; (vii) o fornecimento, venda, locação e como-
dato de equipamentos de informática e comunicação; (viii) o serviço de tratamento de madeira, realizado sob contrato; (ix) a inter-
mediação e agenciamento de serviços e negócios em geral (exceto imobiliários); (x) a participação societária em outras empresas; e 
(xi) os serviços combinados de escritório e apoio administrativo.  Parágrafo único. O exercício das atividades relacionadas ao obje-
to social da Companhia deverá considerar (i) os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de seus acionistas e (ii) os efeitos 
econômicos, sociais, ambientais e jurídicos de curto e longo prazo das operações da Companhia em relação aos empregados ativos, 
fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia e de suas subsidiárias, como também em relação à comunidade em 
que ela atua local e globalmente. Art. 4º O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL. Art. 5º O 
capital social da Companhia é de R$ 439.507.975,56 (quatrocentos e trinta e nove milhões, quinhentos e sete mil, novecentos e 
setenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 94.756.646 (noventa e quatro 
milhões, setecentas e cinquenta e seis mil, seiscentas e quarenta e seis) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo primeiro. As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia. Parágrafo segundo. As 
ações são nominativas e a sua propriedade será presumida pela anotação nos livros sociais competentes, sendo que, caso a Assem-
bleia Geral delibere emitir títulos ou certificados representativos de ações, estes serão assinados por 2 (dois) diretores. Parágrafo 
terceiro. Cada ação ordinária confere direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Art. 6º Por delibe-
ração do Conselho de Administração, o capital social da Companhia poderá ser aumentado até R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e 
cinquenta milhões de reais), por meio da emissão de novas ações ordinárias, cabendo ao próprio Conselho de Administração fixar as 
condições da emissão. Parágrafo único. Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com o plano previamente aprovado pela 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá outorgar opção de compra de ações a seus administradores, empregados e 
pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou controladas, observado o disposto nos arts. 168, § 3º, e 171, § 3º, da Lei das 
Sociedades por Ações. Art. 7º É facultado à Companhia emitir ações ordinárias e preferenciais, sem guardar proporção com as espé-
cies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, desde que o número de ações preferenciais não ultrapasse o 
limite de 50% (cinquenta por cento) do total do capital social. Art. 8º A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Adminis-
tração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, observadas as normas 
aplicáveis. CAPÍTULO III ASSEMBLEIA GERAL. Art. 9º A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 (quatro) meses 
subsequentes ao encerramento do exercício social, a fim de deliberar sobre as matérias previstas no art. 132 da Lei das Sociedades 
por Ações, e extraordinariamente sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem. Parágrafo primeiro. A Assembleia Geral 
é competente para decidir sobre todos os atos relativos à Companhia, bem como para tomar as decisões que julgar convenientes à 
defesa de seus interesses. Parágrafo segundo. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumu-
lativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentalizadas em ata única. Parágrafo terceiro. A Assem-
bleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação. Parágrafo 
quarto. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por quórum qualificado de 2/3 (dois terços) de votos do capital social 
com direito a voto, excluídos os votos em branco, ressalvadas as matérias indicadas no parágrafo único do art. 10 deste Estatuto, 
que dependerão da aprovação de 3/4 (três quartos) de votos do capital social com direito a voto, sem prejuízo da observância de 
quórum superior caso previsto na legislação aplicável. Parágrafo quinto. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de 
Administração ou nos termos do parágrafo único do art. 123 da Lei das Sociedades por Ações, e instalar-se-ão, em primeira convo-
cação, exceto nos casos em que maior quórum for determinado por lei, com a presença de acionistas representando, no mínimo, 2/3 
(dois terços) do capital social com direito a voto, e com qualquer número, em segunda convocação. Independentemente das forma-
lidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo sexto. As 
Assembleias Gerais serão instaladas e presididas (i) pelo Presidente ou por qualquer um dos Copresidentes do Conselho de Adminis-
tração, conforme o caso; ou (ii) na ausência deles, por qualquer membro do Conselho de Administração; ou (iii) na ausência de 
qualquer outro membro do Conselho de Administração, pelo Diretor-Presidente; ou ainda, (iv) na ausência dos anteriormente men-
cionados, por pessoa aclamada pela maioria dos acionistas presentes. Ao Presidente da Assembleia Geral caberá a escolha de um 
secretário para auxiliá-lo nos trabalhos e lavrar a ata da Assembleia Geral. Parágrafo sétimo. Os acionistas poderão ser represen-
tados nas Assembleias Gerais por procurador constituído nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, ou seja, que 
seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Art. 10. Compete à Assembleia Geral: alterar e/ou reformar o Estatuto; I 
-  aumentar e reduzir o capital social, sem prejuízo da competência do Conselho de Administração quanto ao aumento do capital 
social, dentro do limite do capital autorizado, nos termos do art. 6º deste Estatuto; II - eleger e destituir, a qualquer tempo, os 
membros do Conselho de Administração e, caso instalado, do Conselho Fiscal da Companhia, bem como fixar o número efetivo de 
membros do Conselho de Administração e designar seu Presidente ou seus Copresidentes, conforme o caso, e o Vice-Presidente;  III 
- tomar as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; IV - deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; V - fixar o limite global anual da remuneração dos membros 
do Conselho de Administração, da Diretoria e, caso instalado, do Conselho Fiscal; VI - autorizar a emissão de debêntures; VII - sus-
pender o exercício dos direitos do acionista; VIII - deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação 
do capital social; IX - autorizar a emissão de partes beneficiárias; X - deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da 
Companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar as suas contas; XI - autorizar os administradores a 
confessar falência e a requerer recuperação judicial; XII - atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e 
desdobramentos de ações; XIII -  instituir, alterar e extinguir plano de outorga de opção de compra ou subscrição de ações a admi-
nistradores, empregados e pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou controladas; e  XIV - deliberar sobre qualquer 
matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. Parágrafo único. As deliberações da Assembleia Geral relativas às 
matérias previstas nos incisos I, II, IV, V, VII, VIII, X, XI, XII, XIII e XIV deste art. 10 dependerão da aprovação de 3/4 (três quartos) de 
votos do capital social com direito a voto, excluídos os votos em branco. CAPÍTULO IV ADMINISTRAÇÃO. Seção I Disposições Gerais 
e Comuns. Art. 11. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. Art. 12. No desempenho de 
suas funções, os administradores da Companhia deverão considerar o melhor interesse da Companhia, incluindo os interesses, as 
expectativas, e os efeitos de curto e longo prazo de seus atos sobre os seguintes atores relacionados à Companhia e a suas subsi-
diárias: (i) os acionistas; (ii) os empregados ativos; (iii) os fornecedores, consumidores e demais credores; e (iv) a comunidade e o 
meio ambiente local e global. Art. 13. O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria é unificado e de 2 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo primeiro.  Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos 
em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse, prestando as informações exigidas por lei, dentro dos 30 (trinta) 
dias que se seguirem à sua eleição. Parágrafo segundo. Para a contagem do prazo de mandato dos administradores, considerar-se-
-á “ano” o período compreendido entre 2 (duas) assembleias gerais ordinárias consecutivas. Parágrafo terceiro. Findo o mandato, 
os membros do Conselho de Administração e da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a posse dos novos membros 
eleitos, exceto se deliberado de forma diversa pela Assembleia Geral ou Conselho de Administração, conforme o caso. Art. 14. A As-
sembleia Geral fixará a remuneração global dos administradores da Companhia, competindo a definição dos valores individuais ao 
Presidente do Conselho de Administração, quando houver presidência única, ou aos Copresidentes do Conselho de Administração, 
quando adotado o regime de copresidência. Parágrafo único. Em relação ao Conselho de Administração, apenas o Presidente ou os 
Copresidentes, o Vice-Presidente e os membros independentes a que se referem o parágrafo quarto do art. 17 deste Estatuto, serão 
remunerados. Art. 15. Qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria de seus membros e 
delibera pelo voto da maioria dos presentes, cabendo a cada membro o direito a 1 (um) voto. Parágrafo primeiro. As reuniões deve-
rão ocorrer na sede da Companhia, ou caso os membros do órgão de administração deliberem, em outro local. Parágrafo segundo. 
As reuniões poderão ser realizadas de forma remota, por meio de videoconferência, teleconferência ou qualquer outro meio que per-
mita a identificação do participante e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Parágrafo 
terceiro. As convocações das reuniões deverão ser feitas por escrito, por meio de carta, correio eletrônico ou outro meio que permita 
a comprovação do recebimento pelo destinatário. A convocação deverá dispor sobre (i) a ordem do dia; (ii) a data, hora e local da 
reunião; e (iii) as informações necessárias para que os membros do órgão de administração possam se conectar para participar da 
videoconferência, teleconferência ou qualquer outro meio que permita a identificação do participante e a comunicação simultânea 
com todas as demais pessoas presentes à reunião, de acordo com o parágrafo segundo, acima. Parágrafo quarto. Independente das 
formalidades previstas neste Estatuto, nenhuma matéria que não tenha sido incluída na convocação para a reunião poderá ser 
aprovada pelo órgão de administração, a não ser que todos os membros compareçam à reunião e concordem em deliberar sobre a 
matéria. Parágrafo quinto. As formalidades para a convocação de reunião previstas neste Estatuto podem ser dispensadas se todos 
os membros do respectivo órgão de administração comparecerem à reunião. Parágrafo sexto. Qualquer membro do órgão de admi-
nistração poderá participar da reunião pessoalmente ou de forma remota, conforme os meios dispostos no parágrafo segundo deste 
artigo. Os membros impossibilitados de comparecerem à reunião conforme permitido podem, contudo, tanto (i) apresentar antecipa-
damente seus votos por escrito, por meio de carta, correio eletrônico ou qualquer outro meio que permita a comprovação da autoria; 
ou (ii) apresentar ao presidente da reunião sua manifestação por carta, correio eletrônico ou qualquer outro meio que permita a 
comprovação da autoria, até o término da reunião; ou ainda, (iii) excepcionalmente em relação a membro do Conselho de Adminis-
tração, ser representado por outro conselheiro indicado por escrito, o qual, além de seu próprio voto, expressará o voto do conselhei-
ro ausente. Nestes casos, os membros impossibilitados de comparecerem fisicamente à reunião devem ser considerados presentes 
nela. Recebida a manifestação do membro que participou remotamente, o presidente da reunião ficará investido em plenos poderes 
para firmar a correspondente ata da reunião em nome do membro. Parágrafo sétimo. As atas das reuniões poderão ser firmadas 
pelos membros que participarem de forma presencial ou remota por meio de assinatura eletrônica, ainda que fora dos padrões da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Art. 16. É expressamente vedado e será nulo o ato praticado por qualquer 
administrador, procurador ou preposto da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao 
objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. Seção II Conselho de Administração. Art. 17. O Conselho de Admi-
nistração será composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 7 (sete) membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. 
Parágrafo primeiro. Na Assembleia Geral que tiver por objeto deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração, 
os acionistas deverão fixar, inicialmente, o número efetivo de membros do Conselho de Administração a serem eleitos. Parágrafo 
segundo: O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente ou 2 (dois) Copresidentes, e 1 (um) Vice-Presidente, a serem eleitos 
dentre seus membros. A Assembleia Geral que eleger o Conselho de Administração designará o seu Presidente ou Copresidentes, 
conforme o caso, e o Vice-Presidente. Parágrafo terceiro. Os Copresidentes terão idênticas prerrogativas e atribuições, e atuarão 
conjuntamente na presidência do Conselho de Administração. Parágrafo quarto. Dos membros do Conselho de Administração, no 
mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser membros independentes, adotando-se, para tanto, os mesmos 
critérios de independência definidos no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, para o ingresso, permanên-
cia e saída de companhias no Novo Mercado. Quando, em decorrência da observância do percentual mencionado neste parágrafo, o 
resultado gerar um número fracionário, a Companhia deverá proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente su-
perior. Parágrafo quinto. Nas ausências ou impedimentos temporários (i) de um dos Copresidentes, o Copresidente remanescente 
assumirá o cargo de Presidente do Conselho de Administração; e (ii) do Presidente ou dos 2 (dois) Copresidentes, estes serão subs-
tituídos pelo Vice-Presidente. No caso de vacância (i) do cargo de Presidente do Conselho de Administração, caberá ao próprio Con-
selho de Administração escolher entre os seus membros em exercício aquele que interinamente substituirá o Presidente do Conselho 
de Administração em sua função; (ii) de um dos cargos de Copresidente, o Copresidente remanescente assumirá o cargo de Presi-
dente do Conselho de Administração; e (iii) de qualquer outro membro do Conselho de Administração, e se necessário para compor o 
número mínimo de membros exigido por este Estatuto, o Conselho de Administração nomeará o seu substituto, devendo a nomeação 
ser referendada na próxima Assembleia Geral que se realizar. Parágrafo sexto. O Conselho de Administração, para melhor desem-
penho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas por ele 
designadas dentre os membros da administração e/ou pessoas direta ou indiretamente relacionadas à Companhia ou controladas, 
ou ainda, por membros externos. Caberá ao Conselho de Administração a aprovação do regimento interno dos comitês ou grupos de 
trabalho eventualmente criados. Art. 18. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo 4 (quatro) vezes ao 

ano e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo primeiro. As reuniões do Conselho de Adminis-
tração, ordinárias e extraordinárias, deverão ser convocadas pelo Presidente ou por qualquer um dos Copresidentes do Conselho de 
Administração, conforme o caso, por iniciativa própria ou de qualquer membro do Conselho de Administração ou do Diretor-Presiden-
te. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas por qualquer membro do Conselho de Administração ou pelo 
Diretor-Presidente quando o Presidente ou os Copresidentes do Conselho de Administração, conforme o caso, não atenderem, no 
prazo de 5 (cinco) dias, a solicitação de convocação apresentada por conselheiro ou pelo Diretor-Presidente. Parágrafo segundo. No 
caso de empate na votação de uma matéria, será atribuído ao Presidente do Conselho de Administração ou, no caso de Copresiden-
tes, ao Copresidente que estiver presidindo a reunião, o voto de qualidade. Parágrafo terceiro. As convocações das reuniões, a se-
rem realizadas conforme o disposto no parágrafo terceiro do art. 15 deste Estatuto, deverão ser feitas com antecedência mínima de 
5 (cinco) dias. Parágrafo quarto. O Conselho de Administração poderá convidar para sua reunião os membros da Diretoria da 
Companhia ou integrantes de comitês ou grupos de trabalho da Companhia para fins de discussão, apresentação de informações e 
esclarecimentos de assuntos do interesse da Companhia, ou que sejam úteis ou necessários à deliberação que constar da ordem do 
dia. Parágrafo quinto. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente ou por um dos Copresidentes do 
Conselho de Administração, ou ainda, na ausência deles, por qualquer outro conselheiro indicado pelos membros do Conselho de 
Administração presentes na reunião. O presidente da reunião do Conselho de Administração deverá indicar qualquer pessoa para 
atuar como secretário, responsável por anotar as discussões e deliberações do Conselho de Administração. Art. 19. Compete ao 
Conselho de Administração, além de outras atribuições previstas em lei e neste Estatuto: I - fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia e suas controladas, definir as políticas e fixar as estratégias orçamentárias para a condução dos negócios; II - aprovar 
o orçamento anual, o plano de negócios, bem como quaisquer planos de estratégia, de investimento, anuais e/ou plurianuais, e 
projetos de expansão da Companhia e de suas controladas; III - exercer as funções normativas das atividades da Companhia, po-
dendo avocar para seu exame e deliberação qualquer matéria da Companhia ou suas controladas não compreendida na competência 
privativa da Assembleia Geral ou da Diretoria; IV - eleger e destituir os diretores da Companhia, bem como definir o número de cargos 
a serem preenchidos, observado o disposto neste Estatuto; V - atribuir aos diretores suas respectivas funções, atribuições e limites 
de alçada não especificados neste Estatuto, definindo critérios de valor envolvidos e efeitos para a prática de determinados atos; VI 
- fiscalizar a gestão dos diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitando informações sobre 
contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; VII - alterar o endereço da sede da Companhia; VIII - dispor, 
observada a legislação vigente e este Estatuto, sobre a ordem de seus trabalhos e estipular as normas regimentais para o seu 
funcionamento; IX - criar e alterar as competências, regras de funcionamento, convocação e composição dos comitês de assessora-
mento do Conselho de Administração, bem como extingui-los; X - fixar o orçamento dos comitês de assessoramento do Conselho de 
Administração e a remuneração, quando o caso, de seus membros; XI - convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou 
no caso do art. 132 da Lei das Sociedades por Ações; XII - apreciar os resultados parciais das operações da Companhia; XIII - esco-
lher e destituir os auditores independentes; XIV - convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que entender 
necessários; XV -  manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria a serem submetidas à Assembleia Geral 
e propor a destinação do lucro líquido do exercício; XVI - manifestar-se previamente sobre qualquer proposta a ser submetida à 
deliberação da Assembleia Geral; XVII - deliberar, em relação às controladas da Companhia, sobre (i) a distribuição de dividendos 
ou lucros; (ii) a alteração nas competências, regras de funcionamento, convocação e composição dos órgãos de administração, in-
cluindo a eleição ou destituição de seus membros, exceto no caso de os membros serem administradores da Companhia; (iii) o au-
mento de capital social ou a emissão de todo e qualquer valor mobiliário, ou título conversível ou permutável em valor mobiliário, e 
fixação do respectivo preço de emissão, em ofertas públicas, privadas ou de outra forma; (iv) a alteração do contrato social ou esta-
tuto social, exceto nos casos em que a alteração compreender (a) o capital social; (b) o endereço da sede ou a abertura, alteração, 
transferência ou encerramento de filial; e (c) o objeto social, desde que apenas amplie e não o restrinja; (v) a transformação, fusão, 
incorporação e cisão, sua dissolução e liquidação, eleição e destituição de seus liquidantes e aprovação de suas contas; (vi) a re-
muneração global anual dos membros de sua administração, quando a remuneração bruta anual deles, incluindo remuneração fixa 
e variável, direta e indireta, bem como benefícios de qualquer natureza, e excluídos os encargos sociais de responsabilidade da 
controlada, exceder R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); e (vii) a confissão de falência e o requerimento de recuperação judicial 
pelos administradores das controladas; XVIII -  aprovar qualquer ato, contrato, operação, investimento, despesa, dívida, empréstimo, 
mútuo, financiamento, desinvestimento, amortização, resgate, exoneração ou liberação de obrigações de terceiros, ou negócio de 
qualquer natureza que, individualmente ou em uma série de operações correlatas no mesmo exercício social, implique obrigações 
para a Companhia ou para qualquer de suas controladas em valor superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), ressalvadas 
as transações comerciais recorrentes com fornecedores de produtos para revenda, industrialização, beneficiamento ou tratamento 
pela Companhia ou por suas controladas, cujas alçadas poderão ser fixadas em norma específica; XIX - aprovar a celebração, pela 
Companhia ou suas controladas, de contrato ou operação financeira que (i) estabeleça níveis máximos de endividamento ou restri-
ções semelhantes, cujo descumprimento possa resultar a aplicação de penalidades, a assunção de obrigações adicionais pela 
Companhia ou por suas controladas, ou o vencimento antecipado de obrigações da Companhia ou de suas controladas; (ii) contenha 
qualquer restrição à distribuição de dividendos ou lucros pela Companhia ou suas controladas; e (iii) contenha qualquer restrição à 
celebração ou livre pactuação de contratos de qualquer natureza entre a Companhia ou suas controladas, e os acionistas ou admi-
nistradores da Companhia ou controladas; XX - aprovar a concessão e/ou contratação de garantias de qualquer natureza, em nome 
da Companhia ou de suas controladas, exceto quando em garantia da aquisição de bem próprio e quando a beneficiária for contro-
lada pela Companhia ou da qual ela seja fundadora ou mantenedora, desde que, nestes casos, o valor não seja superior a R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais); XXI - deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do capital 
autorizado, nos termos do art. 6º deste Estatuto; XXII - deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, 
para manutenção em tesouraria e/ou posteriormente cancelamento ou alienação; XXIII - deliberar sobre o pagamento de dividendos 
intermediários ou intercalares, e juros sobre capital próprio;  XXIV - deliberar sobre a associação da Companhia ou controladas com 
outras sociedades para formação de consórcios, joint ventures ou a subscrição ou aquisição de participação no capital social de 
sociedades das quais a Companhia ou suas controladas não sejam titulares, direta ou indiretamente, da totalidade do respectivo 
capital social; XXV - deliberar sobre a participação da Companhia e controladas em associações e organizações quando os valores 
envolvidos superarem R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); XXVI - aprovar a alienação, oneração ou qualquer ato de disposição, 
direta ou indireta, de participações societárias detidas pela Companhia e suas controladas; XXVII - aprovar o exercício de voto a ser 
proferido pelos representantes da Companhia ou controladas nas assembleias gerais, reuniões de acionistas, sócios e quotistas de 
sociedades ou fundos de investimento de que a Companhia ou controladas participem com terceiros não pertencentes ao mesmo 
grupo econômico; XXVIII - aprovar a celebração de acordos de sócios ou acionistas envolvendo a Companhia ou suas controladas; 
XXIX - aprovar a aquisição ou alienação, ou disposição de qualquer forma, ou ainda, constituição de ônus ou gravames de qualquer 
natureza sobre os bens do ativo permanente da Companhia, quando o valor correspondente exceder R$ 2.000.000,00 (dois milhões 
de reais); XXX - aprovar a aquisição, alienação, oneração ou qualquer ato de disposição, direta ou indireta, de bens imóveis pela 
Companhia ou suas controladas; XXXI - aprovar a celebração, alteração ou rescisão de contratos de qualquer natureza, exceto con-
tratos de trabalho, bem como atos, negócios ou operações com quaisquer dos membros da administração ou empregados da Com-
panhia, de suas controladas e/ou acionistas da Companhia, ou terceiros a eles relacionados, incluindo sociedades ou entidades 
direta ou indiretamente controladas pelos administradores, empregados e/ou acionistas, ou terceiros a eles relacionados, cujo valor 
seja superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), exceto as transações comerciais recorrentes decorrentes de fornecimento de 
produtos para revenda, industrialização, beneficiamento ou tratamento pela Companhia ou suas controladas, cuja alçadas poderão 
ser fixadas em norma específica; XXXII - deliberar sobre a alienação, transferência ou cessão, total ou definitiva, de marca, patente 
ou qualquer outro direito de propriedade intelectual da Companhia e/ou qualquer de suas controladas, ficando expressamente res-
salvada a dispensa de prévia deliberação para o licenciamento ou qualquer outra forma de autorização de uso concedida pela 
Companhia ou controlada; XXXIII - aprovar doações pela Companhia ou por suas controladas a quaisquer terceiros, de bens ou di-
reitos em valor que supere R$ 10.000,00 (dez mil reais) no mesmo exercício social; XXXIV - deliberar sobre qualquer matéria que lhe 
seja submetida pela Diretoria; e XXXV  exercer as demais atribuições previstas em lei e neste Estatuto. Seção III. Diretoria. Art. 20. 
A Diretoria será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 7 (sete) membros, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administra-
ção, sendo 1 (um) Diretor-Presidente, 1 (um) Diretor Administrativo e Financeiro e os demais diretores sem designação específica. 
Parágrafo primeiro. Nas ausências ou impedimentos temporários do Diretor-Presidente, este será substituído pelo Diretor Adminis-
trativo e Financeiro. Em caso de ausência ou impedimento temporário dos demais diretores, estes serão substituídos por outro dire-
tor da Companhia, conforme deliberação da Diretoria. Parágrafo segundo. Em caso de vacância de cargo na Diretoria, caberá ao 
Conselho de Administração a eleição de novo diretor ou designação do substituto. Art. 21. A Diretoria é o órgão de representação da 
Companhia, competindo-lhe a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou 
convenientes, ressalvados aqueles que a lei ou este Estatuto atribuir a competência ao Conselho de Administração ou à Assembleia 
Geral. Compete a cada um dos membros da Diretoria, no âmbito de suas funções e atribuições, (i) cumprir e fazer cumprir a lei, este 
Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; e (ii) dentro de suas atribuições e observadas as 
disposições deste Estatuto e das normas da Companhia quanto à forma de representação, à alçada para a prática de determinados 
atos e a orientação geral dos negócios estabelecida pelo Conselho de Administração, praticar todos os atos necessários ao funcio-
namento regular da Companhia e à consecução do objeto social. Art. 22. A Diretoria reunir-se-á por convocação de seu Diretor-Pre-
sidente ou de quaisquer 2 (dois) diretores, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo primeiro. No caso de empate na 
votação de uma matéria, será atribuído ao Diretor-Presidente o voto de qualidade. Parágrafo segundo. As convocações das reuniões, 
a serem realizadas conforme o disposto no parágrafo terceiro do art. 15 deste Estatuto, deverão ser feitas com antecedência mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas. Parágrafo terceiro. As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor-Presidente ou, na sua ausên-
cia, pelo Diretor Administrativo e Financeiro, ou ainda, na ausência deles, por qualquer outro diretor indicado pelos membros da 
Diretoria presentes na reunião. O presidente da reunião da Diretoria deverá indicar qualquer pessoa para atuar como secretário, 
responsável por anotar as discussões e deliberações da Diretoria. Art. 23. Observadas as matérias sujeitas à aprovação do Conselho 
de Administração e da Assembleia Geral, a Companhia será representada, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, da seguinte 
forma: I - em atos ou negócios jurídicos que importarem em responsabilidade para a Companhia ou exonerarem terceiros de respon-
sabilidade em relação a ela, incluindo, mas não se limitando a, assinatura de aditivos, contratos, distratos, propostas e instrumen-
tos relacionados a qualquer contratação, cujo valor do negócio ou transação não ultrapasse R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
de forma conjunta (i) por quaisquer 2 (dois) diretores; (ii) por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador com poderes específicos; ou (iii) por 
2 (dois) procuradores com poderes específicos; e II - nos demais casos, independentemente do valor, de forma conjunta (i) pelo Di-
retor-Presidente e pelo Diretor Administrativo e Financeiro; (ii) pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor Administrativo e Financeiro e 1 
(um) diretor sem designação específica; (iii) pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor Administrativo e Financeiro e 1 (um) procurador 
com poderes específicos; ou (iv) por 2 (dois) procuradores com poderes específicos. Parágrafo primeiro. A Companhia poderá, ainda, 
ser representada por apenas 1 (um) diretor ou 1 (um) procurador com poderes específicos, agindo isoladamente, desde que não 
implique criação de obrigação ou renúncia a direitos, nos seguintes casos: Parágrafo segundo. A Companhia poderá ser represen-
tada isoladamente por 1 (um) diretor ou por 1 (um) procurador em assembleias gerais, reuniões de acionistas, sócios e quotistas de 
empresas ou fundos de investimentos de que a Companhia participe, bem como de associações e entidades de que seja associada 
ou filiada. I - atos perante órgãos, repartições e autoridades da administração pública direta e indireta, ou seja, autarquias, empre-
sas públicas, fundações públicas e sociedades de economia mista, das esferas federal, estadual e municipal, inclusive, mas não se 
limitando ao Banco Central do Brasil, Banco do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - 
ECT, Secretaria da Receita Federal, Secretarias das Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Juntas Comerciais, 
Instituto Nacional do Seguro Social, e ainda, empresas concessionárias de serviços públicos, órgãos do Ministério Público, tribunais 
de contas, associações sindicais ou profissionais de qualquer nível ou grau, isto é, sindicatos, federações e confederações, e tam-
bém perante autoridades certificadoras para credenciamento, emissão, renovação e revogação de certificado digital conforme a In-
fraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), tal como, mas não exclusivamente, a Serasa S.A.; II - firmar correspondên-
cias; e III - representação da Companhia em juízo, em processos ou procedimentos de natureza administrativa ou em atos que exijam 
a manifestação pessoal de representante legal ou prestação de depoimento. Parágrafo terceiro. A Companhia poderá constituir 
procuradores por instrumento público ou particular, cuja procuração será outorgada pelo Diretor-Presidente em conjunto com o Di-
retor Administrativo e Financeiro ou 1 (um) procurador com poderes para tal ato, devendo especificar os poderes conferidos e com 
prazo de mandato determinado, com exceção daquelas para representação da Companhia nos casos tratados no inciso I do pará-
grafo primeiro acima, e ainda, para a defesa dos direitos e interesses da Companhia em processos ou procedimentos administrati-
vos e judiciais, que poderão ser outorgadas individualmente mediante a assinatura de apenas 1 (um) diretor ou 1 (um) procurador 
com poderes para tanto, sem que necessariamente seja atribuído prazo de validade. Parágrafo quarto. Além das situações dispos-
tas no parágrafo primeiro acima, quando o ato a ser praticado impuser representação singular, excepcionalmente, a Companhia 
poderá ser representada por qualquer diretor ou procurador com poderes especiais, desde que assim autorizado por deliberação da 
Diretoria. Seção IV Conselho Fiscal. Art. 24. A Companhia terá um Conselho Fiscal, não permanente, que somente será instalado 
quando solicitado por acionistas, na forma prescrita em lei. Parágrafo primeiro. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será 
composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) conselheiros efetivos e igual número de suplentes, que exercerão seus cargos 
até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, sendo permitido a sua reeleição. Parágrafo segundo. 
O funcionamento, competência, os deveres e as responsabilidades dos conselheiros obedecerão ao disposto na legislação em vigor. 
Parágrafo terceiro. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitando o 
limite legal. CAPÍTULO V EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS. Art. 25.  O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de 
dezembro de cada ano. Art. 26. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela 
lei, as quais, em conjunto, deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da Companhia e as mutações ocorridas no exer-
cício. Parágrafo primeiro. Do resultado apurado em cada exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra participação, os pre-
juízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros 
acumulados, pela reserva de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Parágrafo segundo. Do lucro líquido do exercício, definido no 
art. 191 da Lei das Sociedades por Ações, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição 
da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. Parágrafo terceiro. No exercício em que o montante do 
dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos ór-
gãos da administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Parágrafo quarto. Do saldo restante, feitas 
as deduções e destinações referidas nos artigos antecedentes, será distribuído aos acionistas um dividendo obrigatório de 1% (um 
por cento) do lucro líquido, ajustado na forma do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações, pagável no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua declaração, ressalvada a hipótese de deliberação em contrário pelos acionistas. Parágrafo quinto. O saldo 
remanescente será integralmente destinado pela Assembleia Geral, observados os termos da lei. Art. 27. A Companhia poderá le-
vantar balanços semestrais ou em período inferior. O Conselho de Administração, observado o disposto em lei, poderá deliberar (i) a 
distribuição de dividendos intercalares a débito da conta de lucros apurado em balanço; (ii) declarar dividendos intermediários à 
conta de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral; e (iii) creditar ou pagar aos acionistas, até o limite 
permitido em lei, juros sobre o capital próprio. Parágrafo único. Os dividendos intercalares, intermediários e os juros sobre o capital 
próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Art. 28. Os dividendos declarados não rende-
rão juros nem serão corrigidos monetariamente e, se não forem reclamados no prazo de 3 (três) anos contado da data em que tenham 
sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão em benefício da Companhia. CAPÍTULO VI DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO. Art. 29. 
A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral. Compete 
à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de 
liquidação, fixando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, conforme previsto em lei. CAPÍTULO VII DISPOSIÇÕES GERAIS. 
Art. 30. A Companhia observará, quando aplicável, os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado 
aos integrantes da mesa da Assembleia Geral acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas 
devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo 
também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito 
de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em 
acordo de acionistas. Art. 31. Este Estatuto será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Os 
casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Art. 
32. Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 15 DE JUNHO DE 2026

Emergência Participações S.A.
CNPJ/MF nº 10.645.019/0001-49 - NIRE 35.300.444.230

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: 31 de julho de 2025, às 10:00 horas, na sede da Emergência Participações S.A., localizada na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.346, 5º andar, Conj. 51, Sala 4, Consolação, CEP 
01228-200 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Dispensada a convocação, em face à presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Composição da Mesa: Presidente: 
Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a 
respeito do que vai abaixo: 4.1 A análise e aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação da Ambipar 
Response Insurance - Atendimento a Seguros Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob 
nº 05.316.350/0001-85, com sede no Acesso Arnaldo Júlio Mauerberg nº 1949, Portal dos Nobres, Americana, São 
Paulo, CEP: 13.479-770, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35217828735 (“Sociedade 
Incorporada”), pela Companhia, celebrado entre as diretorias da Sociedade Incorporada e da Companhia nesta data 
(“Protocolo de Incorporação”); 4.2 A ratificação da indicação, nomeação e contratação da Contapice Soluções 
Contábeis Ltda., inscrita no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob nº 2SP039988/O-1, e no 
CNPJ sob nº 22.633.402/0001-66, com sede em Americana, Estado de São Paulo, na Rua Venezuela, nº 73, sala 05 
andar PT - Vila Frezzarim CEP 13.465-792, neste ato representada pelo sócio Anselmo Sanches de Moraes, brasileiro, 
casado, contador, inscrito no CRC sob nº 1SP273443/O-8, portador da cédula de identidade RG nº 40.671.876-3 - 
SSP/SP e do CPF nº 222.111.688-76 (“Empresa Especializada” como empresa especializada responsável por proceder à 
avaliação do acervo líquido da Sociedade Incorporada a ser absorvido pela Companhia em razão da incorporação, bem 
como pela definição dos critérios de avaliação e elaboração do respectivo laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”); 
4.3 A análise e a aprovação do Laudo de Avaliação do acervo líquido da Sociedade Incorporada; 4.4 A incorporação, 
pela Companhia, da Sociedade Incorporada, nos termos do Protocolo de Incorporação e 4.5 A autorização para que os 
diretores da Companhia tomem todas as providências necessárias à efetivação e formalização da incorporação da 
Sociedade Incorporada pela Companhia. 5. Deliberações: A Assembleia Geral, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas: 5.1 O Acionista aprovou os termos e condições do Protocolo de Incorporação celebrado nesta data pelas 
diretorias da Sociedade Incorporada e da Companhia, parte integrante desta ata na forma do Anexo II. 5.2 Ratificou 
a indicação, nomeação e contratação da Empresa Especializada acima qualificada, para avaliar o acervo líquido da 
Sociedade Incorporada a ser absorvido pela Companhia em razão da incorporação, cujo resultado consta do Laudo de 
Avaliação. 5.3 Aprovou, integralmente e sem ressalvas, o Laudo de Avaliação do acervo líquido da Sociedade 
Incorporada, parte integrante do Protocolo de Incorporação. Nos termos do Laudo de Avaliação, o valor contábil do 
patrimônio líquido da Sociedade Incorporada, em 30 de maio de 2025 (“Data-Base”), é de R$ 77.888.395,48 (Setenta 
e sete milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e trezentos e noventa e cinco reais e quarenta e oito centavos). 
5.3.1 Uma vez aprovada a incorporação da Sociedade Incorporada pela Companhia, eventuais variações patrimoniais 
da Sociedade Incorporada verificadas entre a Data-Base e a data da efetiva incorporação serão absorvidas e registradas 
pela Companhia. 5.4 Aprovou, neste ato, a incorporação da Sociedade Incorporada pela Companhia, nos exatos termos 
e condições do Protocolo de Incorporação. 5.5 Tendo em vista que a Companhia detinha a totalidade das quotas de 
emissão do capital social da Sociedade Incorporada, a incorporação da Sociedade Incorporada e a consequente 
absorção do acervo líquido da Sociedade Incorporada, no montante indicado no item 5.4 acima, não implicará em 
aumento ou redução do capital social da Companhia, mas a simples substituição de ativos e passivos no seu balanço 
patrimonial. 5.6 Por fim, a Assembleia Geral autorizou os diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários 
à efetivação e formalização da incorporação, de acordo com a legislação aplicável, ficando a diretoria dessa forma 
responsável pelo arquivamento e publicação do ato de incorporação da Sociedade Incorporada perante os órgãos 
competentes. 5.7 Considerando que a incorporação também foi aprovada pela Resolução de Sócia Única da Sociedade 
Incorporada realizada nesta data, a Assembleia Geral da Companhia declara efetivada a incorporação, pela Companhia, 
da Sociedade Incorporada, com a extinção da Sociedade Incorporada, que será sucedida pela Companhia em todos os 
seus ativos e passivos, e em todos os seus direitos e obrigações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a presente Assembleia Geral e lavrada esta ata, que foi lida e assinada pelos presentes. São Paulo, 31 de julho 
de 2025. Thiago da Costa Silva - Presidente; Luciana Freire Barca Nascimento - Secretário. Acionista Presente: 
Ambipar Emergency Response - Por Thiago da Costa Silva e Luciana Freire Barca Nascimento. JUCESP nº 425.113.25-5 
em 01/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Emergência Participações S.A.
 CNPJ/MF nº 10.645.019/0001-49 - NIRE 35.300.444.230

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1.  Data, Hora e Local: 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede da Emergência Participações S.A., locali-
zada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.346, 5º andar, Conj. 51, Sala 4, 
Consolação, CEP 01228-200 (“Companhia”). 2.  Presença e Convocação: Dispensada a convocação, em face à 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 
3. Composição da Mesa: Presidente: Thiago da Costa Silva - Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento.  
4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito do que vai abaixo: 4.1 Alteração do objeto social da 
Companhia; 4.2 A análise e aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação da Lacerda & Lacerda 
Serviços de Transporte e Emergências Ambientais Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 03.422.588/0001-60, Nire 31212986576 com sede Av. do Contorno nº 6594, sala 602, bairro Savassi, 
Belo Horizonte/MG, CEP: 30110-044, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (“JUCEMG”) sob o 
NIRE 31212986576 (“Sociedade Incorporada”), representada pelo Sr. Thiago da Costa Silva, brasileiro, contador, 
portador da cédula de identidade RG nº 33.107.860-0, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 224.653.698-73, resi-
dente no Município de Nova Odessa, Estado de São Paulo, na Rua Guarantã, nº 81, Jardim Alvorada, CEP 
13382-490; pela Emergência Participações S.A., CNPJ 10.645.019/0001-49, NIRE 35.300.444.230, celebrado 
entre as diretorias da Sociedade Incorporada e da Companhia nesta data (“Protocolo de Incorporação”); 
4.3 A ratificação da indicação, nomeação e contratação da Contapice Soluções Contábeis Ltda., inscrita no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob nº 2SP039988/O-1, e no CNPJ sob 
nº 22.633.402/0001-66, com sede em Americana, Estado de São Paulo, na Rua Venezuela, nº 73, sala 05 andar 
PT - Vila Frezzarim CEP 13.465-792, neste ato representada pelo sócio Anselmo Sanches de Moraes, brasileiro, 
casado, contador, inscrito no CRC sob nº 1SP273443/O-8, portador da cédula de identidade RG nº 40.671.876-3 
- SSP/SP e do CPF nº 222.111.688-76 (“Empresa Especializada”) como empresa especializada responsável por 
proceder à avaliação do acervo líquido da Sociedade Incorporada a ser absorvido pela Companhia em razão da 
incorporação, bem como pela definição dos critérios de avaliação e elaboração do respectivo laudo de avaliação 
("Laudo de Avaliação"); 4.4 A análise e a aprovação do Laudo de Avaliação do acervo líquido da Sociedade Incor-
porada; 4.5 A incorporação, pela Companhia, da Sociedade Incorporada, nos termos do Protocolo de Incorpora-
ção; e 4.6 A autorização para que os diretores da Companhia tomem todas as providências necessárias à efetiva-
ção e formalização da incorporação da Sociedade Incorporada pela Companhia. 5. Deliberações: A Assembleia 
Geral, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: 5.1 O Acionista aprovou a alteração do objeto social da 
Companhia, incluindo Prestação de Serviços de Instalação Hidráulicas, Sanitárias de Gás, Prestação de Serviços 
de Instalações de Sistema de Prevenção Contra Incêndio, Prestação de Serviços de Manutenção Reparação de 
Outras Máquinas Equipamentos para Usos Industriais, Comércio de Materiais Hidráulicos, Comércio de Materiais 
de Construção em Geral, Aluguel de Máquinas para Uso Industrial ou Comercial, Aluguel de Máquinas Equipamen-
tos para Construção, Prestação de Serviços de Agenciamento, Corretagem, Intermediação de Bens Serviços Negó-
cios em Geral, Prestação de Serviços de Engenharia, Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, Tratamento de 
detrimentos industriais; Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos; Engenharia, Medição, Topo-
grafia, Geologia, Teste, Suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisas; Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial; Atividades Auxiliares dos transportes aquaviários não especificados anteriormente, Lim-
peza em prédios e domicílios, limpeza industrial e geral, atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de 
redes, atividades de limpeza de esgoto, caixas de gordura, desentupimento de raspagem, sucção de resíduos, ja-
teamento de água, conserto e instalações hidráulicas, locação de caminhões com condutor e transporte de resí-
duos perigosos diversos, Prestação de serviços de pronto atendimento a emergências, atendimento de emergência 
de produtos químicos, Prestação de serviços técnicos e assessoria no transporte rodoviário de cargas, Prestação 
de serviços de remoção de cargas com fornecimento de materiais e mão de obra e fornecimento de treinamento 
e instrução de prevenção de acidentes visando a segurança nas suas diversas modalidades, transporte de rodovi-
ário de produtos perigosos e gerenciamento de resíduos, consultoria técnicas, vinculadas a riscos de emergência 
ambientais; Prestação de serviços de pronto atendimento a emergência - EPAE; Remoções técnicas e transporte 
de cargas perigosas, com fornecimento de materiais para execução dos serviços; Prestação de serviços técnico, 
consultorias e assessorias em gerenciamento e destinação de resíduos; Ministração de treinamento e instrução de 
prevenção de acidentes, visando principalmente a segurança nas suas diversas modalidades; Comércio de equipa-
mentos de proteção individual (EPI’s); Comércio de produtos destinados a limpeza e convenção em derramamen-
tos de produtos químicos, solvente, tintas e combustíveis; prestação se serviços técnicos de seguros, consultoria 
e assessoria destinados aos transportes de carga em geral nos modais aeroviários, aquaviários, dutoviários, ferro-
viários e rodoviários; Prestação de serviços técnicos, consultoria e elaboração de laudos técnicos para avaliação 
de riscos industriais e comerciais de produtos químicos perigosos ou não, destinados ao consumo em geral; 
Prestação de serviços técnicos consultorias e elaboração de laudos técnicos para avaliação de operações logísti-
cas de destruição e armazenamento de cargas em geral; Levantamento, análises técnicas, elaboração e acompa-
nhamento de planos de gerenciamentos de riscos para operações de armazém, transportes em seus diversos. Por 
esta razão, o art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação do Estatuto Social Consolidado do Anexo I a esta 
ata: O objeto social da Companhia é: Holdings de Instituições Não Financeiras, Transporte Rodoviário de Carga, 
Exceto Produtos Perigosos E Mudanças, Intermunicipal, Interestadual e Internacional, Transporte Rodoviário de 
Carga, Exceto Produtos Perigosos e Mudanças, Municipal, Prestação de Serviços de Instalação Hidráulicas, Sanitárias 
de Gás, Prestação de Serviços de Instalações de Sistema de Prevenção Contra Incêndio, Prestação de Serviços de 
Manutenção Reparação de Outras Máquinas Equipamentos para Usos Industriais, Comercio de Materiais Hidráulicos, 
Comercio de Materiais de Construção em Geral, Aluguel de Máquinas Para uso Industrial ou Comercial, Aluguel de 
Máquinas Equipamentos para Construção, Prestação de Serviços de Agenciamento, Corretagem, Intermediação de 
Bens Serviços Negócios em Geral, Prestação de Serviços de Engenharia, Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, 
Tratamento de detrimentos industriais; Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos; Engenharia, Me-
dição, Topografia, Geologia, Teste, Suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisas; Treinamento em desenvol-
vimento profissional e gerencial; Atividades Auxiliares dos transportes aquaviários não especificados anteriormente, 
Limpeza em prédios e domicílios, limpeza industrial e geral, atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de 
redes, atividades de limpeza de esgoto, caixas de gordura, desentupimento de raspagem, sucção de resíduos, jate-
amento de água, conserto e instalações hidráulicas, locação de caminhões com condutor e transporte de resíduos 
perigosos diversos, Prestação de serviços de pronto atendimento a emergências, atendimento de emergência de 
produtos químicos, Prestação de serviços técnicos e assessoria no transporte rodoviário de cargas, Prestação de 
serviços de remoção de cargas com fornecimento de materiais e mão de obra e fornecimento de treinamento e ins-
trução de prevenção de acidentes visando a segurança nas suas diversas modalidades, transporte de rodoviário de 
produtos perigosos e gerenciamento de resíduos, consultoria técnicas, vinculadas a riscos de emergência ambientais; 
Prestação de serviços de pronto atendimento a emergência - EPAE; Remoções técnicas e transporte de cargas peri-
gosas, com fornecimento de materiais para execução dos serviços; Prestação de serviços técnico, consultorias e as-
sessorias em gerenciamento e destinação de resíduos; Ministração de treinamento e instrução de prevenção de aci-
dentes, visando principalmente a segurança nas suas diversas modalidades; Comércio de equipamentos de proteção 
individual (EPI’s); Comércio de produtos destinados a limpeza e convenção em derramamentos de produtos quími-
cos, solvente, tintas e combustíveis, prestação de serviços técnicos de seguros, consultoria e assessoria destinados 
aos transportes de carga em geral nos modais aeroviários, aquaviários, dutoviários, ferroviários e rodoviários; 
Prestação de serviços técnicos, consultoria e elaboração de laudos técnicos para avaliação de riscos industriais e 
comerciais de produtos químicos, produtos perigosos ou não, destinados ao consumo em geral; Prestação de serviços 
técnicos consultorias e elaboração de laudos técnicos para avaliação de operações logísticas de destruição e arma-
zenamento de cargas em geral; Levantamento, análises técnicas, elaboração e acompanhamento de planos de ge-
renciamentos de riscos para operações de armazém, transportes em seus diversos. 5.2 O Acionista aprovou os ter-
mos e condições do Protocolo de Incorporação celebrado nesta data pelas diretorias da Sociedade Incorporada e 
da Companhia, parte integrante desta ata na forma do Anexo II. 5.3 Ratificou a indicação, nomeação e contra-
tação da Empresa Especializada acima qualificada, para avaliar o acervo líquido da Sociedade Incorporada a ser 
absorvido pela Companhia em razão da incorporação, cujo resultado consta do Laudo de Avaliação. 5.4 Aprovou, 
integralmente e sem ressalvas, o Laudo de Avaliação do acervo líquido da Sociedade Incorporada, parte integran-
te do Protocolo de Incorporação. Nos termos do Laudo de Avaliação, o valor contábil do patrimônio líquido da 
Sociedade Incorporada, em 31 de março de 2025 (“Data-Base”), é negativo em R$ 182.847,42 (cento e oitenta 
e dois mil oitocentos e quarenta e sete reais e quarenta e dois centavos). 5.4.1 Uma vez aprovada a incorporação 
da Sociedade Incorporada pela Companhia, eventuais variações patrimoniais da Sociedade Incorporada verifica-
das entre a Data-Base e a data da efetiva incorporação serão absorvidas e registradas pela Companhia. 
5.5 Aprovou, neste ato, a incorporação da Sociedade Incorporada pela Companhia, nos exatos termos e condições 
do Protocolo de Incorporação. 5.6 Tendo em vista que a Companhia detinha a totalidade das quotas de emissão 
do capital social da Sociedade Incorporada, a incorporação da Sociedade Incorporada e a consequente absorção 
do acervo líquido da Sociedade Incorporada, no montante indicado no item 5.4 acima, não implicará em aumen-
to ou redução do capital social da Companhia, mas a simples substituição de ativos e passivos no seu balanço 
patrimonial. 5.7 Por fim, a Assembleia Geral autorizou os diretores da Companhia a praticarem todos os atos 
necessários à efetivação e formalização da incorporação, de acordo com a legislação aplicável, ficando a diretoria 
dessa forma responsável pelo arquivamento e publicação do ato de incorporação da Sociedade Incorporada peran-
te os órgãos competentes. 5.8 Considerando que a incorporação também foi aprovada pela Resolução de Sócia 
Única da Sociedade Incorporada realizada nesta data, a Assembleia Geral da Companhia declara efetivada a incor-
poração, pela Companhia, da Sociedade Incorporada, com a extinção da Sociedade Incorporada, que será sucedi-
da pela Companhia em todos os seus ativos e passivos, e em todos os seus direitos e obrigações. 6. Encerramen-
to: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral e lavrada esta ata, que foi lida e 
assinada pelos presentes. São Paulo, 30 de abril de 2025. Thiago da Costa Silva - Presidente; Luciana Freire 
Barca Nascimento - Secretário. Acionista Presente: Ambipar Emergency Response - Por Thiago da Costa Silva 
e Luciana Freire Barca Nascimento. JUCESP nº 429.607/25-8 em 10/12/2025. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código C1D7-114C-A17B-0099.
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Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 29 de julho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

29/07/2026

GDO PARTICIPAÇÕES S/A 
CNPJ/MF 27.751.075/0001-60 - NIRE 35.300.572.599

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 23 DE SETEMBRO DE 2025, LAVRADA NOS TERMOS DO ART. 130, § 1°, DA LEI N° 6.404/76
Data, hora e local: aos 23 dias do mês de setembro de 2025, às 15:00hs, na sede social da GDO PARTICIPAÇÕES S/A, sociedade por ações 
com sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.069, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP CEP: 04543-011 - Complemento: Área B 
(“Companhia”). Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, quais sejam: (i) CADQ ADMINISTRAÇÃO E PAR-
TICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária com sede na Rua Professor Atílio Innocenti nº 474 - Salas 101 e 112, Bairro Vila Nova Conceição, Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.723.658/0001-88 e registrada peran-
te a JUCESP sob o NIRE 35.235.008.515, representada neste ato por seu representante legal Carlos Alberto Duque; (ii) AADQ ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária com sede na Rua Professor Atílio Innocenti nº 474 - Salas 101 e 112, Bairro Vila Nova Concei-
ção, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.724.028/0001-28 e registrada 
perante a JUCESP sob o NIRE 35.235.008.558, representada neste ato por seu representante legal Abel Antônio Duque; (iii) RDCE PARTICIPA-
ÇÕES LTDA., sociedade empresária com sede na Rua Professor Atílio Innocenti nº 474 - Salas 101 e 112, Bairro Vila Nova Conceição, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.417.430/0001-60 e registrada perante a JU-
CESP sob o NIRE 35.230.448.762, representada neste ato por seus representantes legais Eduardo Moraes Duque e Carlos Alberto Moraes Duque; 
(iv) EMDQ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, empresa limitada unipessoal com sede na Rua Professor Atílio Innocenti nº 474 - Salas 
101 e 112, Bairro Vila Nova Conceição, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
28.451.361/0001-73 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE 35.630.026.130, representada neste ato por seu representante legal Eduardo 
Moraes Duque; (v) CAMD ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., empresa limitada unipessoal com sede na Rua Professor Atílio Innocenti 
nº 474 - Salas 101 e 112, Bairro Vila Nova Conceição, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 27.721.905/0001-07 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE 35.630.000.548, representada neste ato por seu representan-
te legal Carlos Alberto Moraes Duque; e (vi) TCDQ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária com sede na Rua Profes-
sor Atílio Innocenti nº 474 - Sala 101, Bairro Vila Nova Conceição, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº 30.518.072/0001-96 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE 35.235.257.442, representada neste ato por seu 
representante legal Thiago Camillo Duque. Convocação: dispensada, devido à presença de todos os Acionistas com capital votante da Compa-
nhia. Mesa: Presidente - Carlos Alberto Moraes Duque; Secretário - Eduardo Moraes Duque. Ordem do Dia: (1) inclusão de novas atividades no 
objeto social (2) alterações dos objetos sociais de 4 filiais (3) alterações dos endereços de 3 filiais (4) constituição de nova filial com as respec-
tivas atividades (5) extinções de 2 filiais (6) consolidação do novo Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Após leitura, análise e discus-
são, os Acionistas da Companhia aprovaram, por unanimidade dos votos e sem ressalvas, as seguintes matérias levadas à votação: 1) Inclu-
são de Novas Atividades no Objeto Social 1.1. Decidem os acionistas incluirem no objeto social os CNAE´s relacionados abaixo: CNAE´s: 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente; 81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condo-
mínios prediais. 45.30-7-01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores. 2) Das Alterações dos Objetos 
Sociais de 4 Filiais 2.1. Diante da inclusão das novas atividades, decidem os sócios indicar e alterar as atividades exercidades por 4 fi-
liais em atividades, conforme abaixo: Filial com objeto social de: 56.20-1/01 - Fornecimento de alimentos preprarados preponderantemente 
para empresas; 47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com preominância de produtos alimentícios - minimercados, merce-
arias e armazéns; 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência; 56.11-2/01 - Restaurantes e similares; 56.11-2/03 
- Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 81.29-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente; 81.11-7/00 - Serviços 
combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais. 1. Duque Dutra Restaurante - Conveniência 1 - - Filial no Estado de São Pau-
lo, inscrita sob o CNPJ/MF nº. 27.751.075/0161-64, com endereço na Rodovia Presidente Dutra, Cumbica, Guarulhos/SP., CEP: 07.178-580, Com-
plemento: Loja de Conveniências , s/n, Km 210,5 - Sntido RJ/SP, , com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos 
sob o nº de contribuinte 092.42.55.3186.00.000. Filiais com objeto social de: 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de con-
veniência; 56.11-2/01 - Restaurantes e similares; 56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 45.30-7/03 - Comercio a va-
rejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; 45.30-7/01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos au-
tomotores. 2. Conveniência Votuporanga - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0186-12, com endereço na 
Rodovia Euclides da Cunha, KM 507, s/n, Loja de Conveniência, Área Rural de Votuporanga, Votuporanga/SP., CEP: 15515-899, com cadastro do 
referido endereço perante o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR /INCRA sob o nº 950.092.860.875-7; 3. Conveniência Andradina - Fi-
lial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0188-84, com endereço na Rodovia Marechal Rondon, KM 646 + 250 ME-
TROS, s/n, Loja de Conveniência, Zona Rural, Andradina/SP., CEP: 16901-880, com cadastro do referido endereço perante o Sistema Nacional de 
Cadastro Rural - SNCR /INCRAsob o nº 009.501.815.390-2; 4. Conveniência Cruzeiro do Sul - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o 
CNPJ/MF nº 27.751.075/0174-89, com endereço na Avenida Santos Dumont, 2302, Loja de Conveniência, Cidade Industrial Satélite de São Pau-
lo, São Paulo/SP., CEP: 07220-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 
121.45.39.0114.01.001; 3) Das Alterações de Endereços de 3 Filiais em atividades nos Municípios de Barueri e Guarulhos 3.1. Devido re-
quisições administrativas do Município de Barueri, a Companhia altera neste os endereços das filiais já existentes, conforme abaixo: 5. Auto Pos-
to Tocantis II - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº. 27.751.075/0086-50, com endereço na Alameda Tocantins, 882, com-
plemento: Setor Posto de Combustível, Galpão 01 ao 05, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Alphaville, Barueir/SP., CEP: 06455-020, com 
cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob os nºs. de contribuintes - Galpão1: (23211.31.48.2466.01.001.4), 
Galpão 2: (23211.31.48.2466.01.002.4), Galpão 3: (23211.31.48.2466.01.003.4), Galpão 4: (23211.31.48.2466.01.004.4) e Galpão 5: 
(23211.31.48.2466.01.005.4);; 6. Conveniência Tocantins II - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº. 27.751.075/0130-68, 
com endereço na Alameda Tocantins, 882, complemento: Loja de Conveniência, Galpão 01 ao 05, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Al-
phaville, Barueri/SP., CEP: 06455-020, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob os nºs de contribuintes 
- Galpão 1: (23211.31.48.2466.01.001.4), Galpão 2: (23211.31.48.2466.01.002.4), Galpão 3: (23211.31.48.2466.01.003.4), Galpão 4: ( 
23211.31.48.2466.01.004.4) e Galpão 5: (23211.31.48.2466.01.005.4). 3.2. Devido requisição administrativa do Município de Guarulhos, a 
Companhia altera neste o endereço da filial já existente, conforme abaixo: 7. Duque Dutra Restaurante - Conveniência 1 - Filial no Estado de 
São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº. 27.751.075/0161-64, com endereço na Rodovia Presidente Dutra, Cumbica, Guarulhos/SP., CEP: 07.178-
580, Complemento: Loja de Conveniências , s/n, Km 210,5 - Sntido RJ/SP, , com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de 
Guarulhos sob o nº de contribuinte 092.42.55.3186.00.000. 4) Da Constituição de Nova Filial e suas respectivas atividades 4.1 - Decidem os 
acionistas constituir uma nova filial da companhia, dados abaixo: Filial com objeto social de: 45.30-7/03 - Comércio a varejo de peças e aces-
sórios novos para veículos automotores; 45.30-7/01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores. 8. Duque 
Dutra Auto Peças - Filial no Estado de São Paulo, com CNPJ a ser constituído, com endereço na Rodovia Presidente Dutra, Cumbica, Guarulhos/
SP., CEP: 07.178-580, Complemento: Anexo 01, s/n, Km 210,5 - Sentido RJ/SP, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal 
de Guarulhos sob o nº de contribuinte 092.42.55.3186.00.000. 5) Das Extinções de 2 Filiais 5.1. Decidem os acionistas extinguirem as filiais ex-
postas abaixo contendo as suas respectivas atividades e endereço: Filial com objeto social de: 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias 
em lojas de conveniência; 56.11-2/01 - Restaurante e similares; 56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 9. Conveniên-
cia Indianópolis - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0127-62, com endereço na Av. Indianópolis, 923, Loja, 
Indianópolis, São Paulo/SP., CEP: 04063-001, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contri-
buinte 045.049.0010-6; Filiais com objeto social de: 47.31-8-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores; 45.20-0-05 - 
Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veí-
culos automotores; 47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes; 52.23-1-00 - Estacionamento de veículos; e 68.10-2/02 - Locação de 
imóveis próprios. 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência. 10. Auto Posto Indianópolis - Filial no Estado de 
São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0008-37, com endereço na Av. Indianópolis, 923, Indianópolis, São Paulo/SP., CEP: 04063-001, 
com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 045.049.0010-6; 6) Consolidação do Es-
tatuto Social 6.1. Por fim, decidem os Acionistas consolidar o Estatuto Social da Companhia com as alterações determinadas na presente Assem-
bleia, cujo teor integral acompanha a presente e é abaixo transcrito. Encerramento, lavratura, aprovação e assinatura da ata: Nada mais ha-
vendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido 
rubricada por todos os Acionistas e assinada em livros próprios e folha de assinaturas. Mesa: Carlos Alberto Moraes Duque - Presidente, Edu-
ardo Moraes Duque - SecretárioEsta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Jucesp nº 381.036.25-0 em 21/10/2025. Marina Centurion Dar-
dani - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL DA GDO PARTICIPAÇÕES S/A CNPJ/ME 27.751.075/0001-60 - NIRE 35.300.572.599. CAPÍTULO I: Denominação Social, SeDe, 
objeto Social e Duração Artigo 1º - A GDO PARTICIPAÇÕES S/A (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e 
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem objetos sociais diversos entre o praticado pela sua matriz, loca-
lizada na sede da Companhia, e suas filiais, localizadas em endereços diversos: Parágrafo 1º - A atividade praticada pela matriz da Companhia, 
localizado em sua sede, terá como objeto principal: 47.31-8/00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores. E os objetos se-
cundários: 45.30-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessório novos para veículos automotores; 45.20-0/05 - Serviços de lavagem, lubrifica-
ção e polimento de veículos automotores; 47.32-6/00 - Comércio varejista de lubrificantes; 64.62-0/00 - Holdings de instituições não-financei-
ras; 68.10-2/02 - Locação de imóveis próprios; 78.20-5/00 - Locação de mão-de-obra temporária; 82.11-3/00 - Serviços combinados 
de escritório e apoio administrativo; 56.11-2/01 - Restaurantes e similares; 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conve-
niência; 47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e 
armazéns; 56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 56.20-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderante-
mente para empresas; 47.89-0/04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação; 96.09-2/08 - Hi-
giene e embelezamento de animais domésticos; 81.29-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente; 81.11-7/00 - Serviços 
combinados para apoio a edificios, exceto condomínios prediais 45.30-7/01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos 
automotores Parágrafo 2º - Já as atividades praticadas pelas filiais da Companhia, terão objetos sociais destacados por cada filial, conforme 
determinado no Parágrafo Único, do Artigo 3º deste Estatuto. Artigo 3º - A Companhia terá sua sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1069, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP CEP: 04543-011 - Complemento: Área B, podendo abrir, transferir e extinguir filiais, agências, escri-
tórios ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Parágrafo Único - Cumprindo com o objeto 
social da Companhia, essa mantém suas filiais, com seu endereço e objeto social destacado de cada filial conforme informado abaixo: Filiais com 
objeto social de: 47.31-8-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e 
polimento de veículos automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; 47.32-6-00 - Co-
mércio varejista de lubrificantes; 52.23-1-00 - Estacionamento de veículos; e 68.10-2/02 - Locação de imóveis próprios. 47.29-6/02 - Comér-
cio varejista de mercadorias em lojas de conveniência. 1.1. Auto Posto Arizona - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0002-41, com endereço na Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1.585, Cidade Monções, São Paulo/SP., CEP: 04571-011, com cadas-
tro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 085.518.0023-1; 1.2. Auto Posto Áustria - Filial no 
Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0043-10, com endereço na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1069, Vila Nova 
Conceição, São Paulo/SP., CEP: 04543-011, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contri-
buinte 299.030.0015-2; 1.3. Auto Posto Baronesa - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0044-09, com ende-
reço na Avenida Angélica, 806, Santa Cecília, São Paulo/SP., CEP: 01228-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal 
de São Paulo sob o nº de contribuinte 020.091.0045-1; 1.4. Auto Posto Dois Xis - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0045-81, com endereço na Avenida Pedroso de Moraes, 2.741, Alto de Pinheiros, São Paulo/SP., CEP: 05419-001, com cadastro do 
referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 096.121.0011-1; 1.5. Auto Posto Aldeia da Serra - Filial 
no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0142-00, com endereço na Avenida dos Pássaros, 181, Morada das Flores (Al-
deia da Serra), Santana de Parnaíba/SP., CEP: 06519-499, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Santana de Par-
naíba sob o nº de contribuinte 24354.41.80.1000.00.000; 1.6. Auto Posto Bandeirantes - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF 
nº 27.751.075/0046-62, com endereço na Avenida dos Bandeirantes, 1250, Vila Olímpia., São Paulo/SP., CEP: 04553-001, com cadastro do re-
ferido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 085 627 0023-1; 1.7. Auto Posto Barueri - Filial no Estado 
de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0023-76, com endereço na Rua Campos Sales, 934, complemento: Setor Posto de Combus-
tível, Vila Boa Vista, Barueri/SP., CEP: 06411-150, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de con-
tribuinte 23122.32.72.0109.00.000.3 e 23122.32.72.0001.00.000.3; 1.8. Auto Posto Berrini - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0047-43, com endereço na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1.264, Cidade Monções, São Paulo/SP., CEP: 04571-000, 
com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 085.446.0048-4; 1.9. Auto Posto Cen-
tro - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0048-24, com endereço na Rua Marques de Paranaguá, 21, Consola-
ção, São Paulo/SP., CEP: 01303-050, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 
010.014.0510-2; 1.10. Auto Posto City - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0049-05, com endereço na Rua 
Dona Elisa de Moraes Mendes, 781, Vila Madalena, São Paulo/SP., CEP: 05449-001, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Mu-
nicipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 081.301.0042-8; 1.11. Auto Posto Conde Alphaville - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o 
CNPJ/MF nº 27.751.075/0025-38, com endereço na Avenida Sagitário, 607, complemento: Setor Posto de Combustível, Alphaville Conde I, Ba-
rueri/SP., CEP: 06473-073, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 
24453.12.91.0321.00.000.3; 1.12. Auto Posto Dumont Villares - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0095-40, 
com endereço na na Rua Capitão Francisco Lipi, 35, Vila Dom Pedro II, São Paulo/SP., CEP: 02243-000, com cadastro do referido endereço peran-
te a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 068.548.0016-1; 1.13. Auto Posto Hélio Pelegrino 2 - Filial no Estado de São 
Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0096-21, com endereço na Rua. Itaiópolis, 04, Vila Uberabinha, São Paulo/SP., CEP: 04514-060, 
com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 041.077.0060-7; 1.14. Auto Posto JK - 
Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0097-02, com endereço na Avenida Juscelino Kubitschek, 909, Vila Nova 
Conceição, São Paulo/SP., CEP: 04543-010, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contri-
buinte 016.168.0129-8; 1.15. Auto Posto Lapa - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0099-74, com endereço 
na Praça Jácomo Zanela, 154, Água Branca, São Paulo/SP., CEP: 05038-010, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal 
de São Paulo sob o nº de contribuinte 099.042.0111-0; 1.16. Auto Posto Moema - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0100-42, com endereço na Rua Inhambu, 570, Vila Uberabinha, São Paulo/SP., CEP: 04520-011, com cadastro do referido endereço 
perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 041.083.0023-8; 1.17. Auto Posto Panamby Dois - Filial no Estado de São 
Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0143-82, com endereço na Rua José Ramon Urtiza, 1.230, Vila Andrade, São Paulo/SP., CEP: 05717-
270, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 301.049.0007-2; 1.18. Auto Posto 
Panamby Um - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0104-76, com endereço na Rua José Ramon Urtiza, 995, 
Vila Andrade, São Paulo/SP., CEP: 05717-270, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contri-
buinte 170.011.0116-7; 1.19. Auto Posto Piratinins - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0093-89, com en-
dereço na Alameda dos Piratinins, 534, Planalto Paulista, São Paulo/SP., CEP: 04065-051, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitu-
ra Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 047.005.0002-6; 1.20. Auto Posto Salim Maluf - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob 
o CNPJ/MF nº 27.751.075/0105-57, com endereço na Avenida Salim Farah Maluf, 3.400, Vl. Oratório, São Paulo/SP., CEP: 03194-010, com ca-
dastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 052.019.0062-3; 1.21. Auto Posto Santo An-
dré - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0061-00, com endereço na Avenida Pereira Barreto, 444, Paraiso, San-
to André/SP., CEP: 09190-210, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 
15.159.030; 1.22. Auto Posto Suécia- Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0065-25, com endereço na Avenida 
dos Bandeirantes, 3.686, Planalto Paulista, São Paulo/SP., CEP: 04071-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de 
São Paulo sob o nº de contribuinte 086.359.0014-6; 1.23. Auto Posto Tocantins 1 - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0026-19, com endereço na Alameda Tocantins, 1091, complemento: Setor Posto de Combustível, Alphaville Industrial e Empresarial, 
Barueri/SP., CEP: 06455-020, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 
23211.31.23.0087.00.000.3; 1.24. Auto Posto Zagottis - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0069-59, com en-
dereço na Avenida Engenheiro Alberto de Zagottis, 567, Jardim Taquaral, São Paulo/SP., CEP: 04675-085, com cadastro do referido endereço pe-
rante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 088.236.0028-6; 1.25. Auto Posto Império - Filial no Estado de São Paulo, 
inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0070-92, com endereço na Rua Joaquim Carlos, .1358, Brás, São Paulo/SP., CEP: 03019-000, com cadas-
tro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 017.017.0059-1; 1.26. Auto Posto Jardim Améri-
ca - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0120-96, com endereço na Rua Peru, 203, Jardim América, São Paulo/
SP., CEP: 01438-010, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 016.003.0013-8; 
1.27 Auto Posto Leão da Aldeia - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0144-63, com endereço na Avenida Hen-
riqueta Mendes Guerra, 406, complemento: Setor Posto de Combustível, Vila São João, Barueri/SP., CEP: 06401-160, com cadastro do referido en-
dereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 23122.34.30.0001.00.004.4 1.28. Auto Posto Leão do Belém- Filial 
no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0003-22, com endereço na Rua Catumbi, 379, Catumbi, São Paulo/SP., CEP: 
03021-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 026.022.0050-6; 1.29. Auto 
Posto Maranelo II - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0004-03com endereço na Avenida Brás Leme, 2433, 
Santana, São Paulo/SP., CEP: 02022-010, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuin-
te 073.266.0228-1; 1.30. Auto Posto Mingo - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0028-80, com endereço na 
Praça Pan-Americana, 183, Alto de Pinheiros, São Paulo/SP., CEP: 05461-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal 
de São Paulo sob o nº de contribuinte 096.115.0025-4; 1.31. Auto Posto Santana-Brooklin - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0029-61, com endereço na Avenida Padre Antônio José dos Santos, 1.575, Cidade Monções, São Paulo/SP., CEP: 04563-013, 
com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 085.300.040-4; 1.32. Auto Posto San-
tana-Cumbica - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0030-03, com endereço na Rodovia Hélio Smidt, s/n, Ae-
roporto Internacional de Guarulhos, Guarulhos/SP., CEP: 07190-100, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guaru-
lhos sob o nº de contribuinte 084.83.87.0001.38.000; 1.33. Auto Posto São Fernando - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0145-44, com endereço na Rua São Fernando, 858, Jardim do Golf, Jandira/SP., CEP: 06642-005, com cadastro do referido endere-
ço perante a Prefeitura Municipal de Jandira sob o nº de contribuinte 23142.61.51.0157.00.000; 1.34. Auto Posto R&R Aldeia - Filial no Estado 
de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0146-25, com endereço na Estrada Doutor Yojiro Takaoka, 90, complemento: Setor Posto de 
Combustível, Aldeia da Serra, Barueri/SP., CEP: 06423-150, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº 
de contribuinte gleba 1- 23121.14.33.0001.00.000.1 e gleba 2 - 23121.14.04.0001.00.000.1; 1.35. Auto Posto Roan - Filial no Estado de São 
Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0031-86, com endereço na Avenida Ibirapuera, 3.000, Indianópolis, São Paulo/SP., CEP: 04028-003, 
com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 041.204.0020-4; 1.36. Auto Posto Ro-
selandia - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0032-67, com endereço na Rua Professor Irineu Chaluppe, 1, 
Jardim Itapevi, Itapevi/SP., CEP: 06653-180, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Itapevi sob o nº de contribuin-
te 23.141.12.14.0210.00.000 e 23.141.12.14.0222.00.000; 1.37. Auto Posto Veiga Filho - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0033-48, com endereço na Rua Conselheiro Brotero, 1.469, Santa Cecília, São Paulo/SP., CEP: 01232-011, com cadastro do 
referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 020.094.1502-7; 1.38. Auto Posto Vila Buarque - Filial 
no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0034-29, com endereço na Rua Major Sertório, 352 - Vila Buarque - São Paulo/
SP., CEP: 01222-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 007.067.0152-6; 
1.39. Auto Posto Rocar - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0035-00, com endereço na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 2.232, Jardim Paulistano, São Paulo/SP., CEP: 01489-900, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São 
Paulo sob o nº de contribuinte 083.226.0340-1; 1.40. Auto Posto Betha - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0147-06, com endereço na Avenida Anápolis, 204, complemento: Setor Posto de Combustível, Bethaville I, Barueri/SP., CEP: 06404-
250, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 23211.14.39.0231.00.000.4; 1.41. 
Auto Posto Bethaville - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0148-97, com endereço na Rua Adelino Cardana, 
755, complemento: Setor Posto de Combustível, Centro, Barueri/SP., CEP: 06401147, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Mu-
nicipal de Barueri sob o nº de contribuinte23211.14.98.0001.00.000.1; 1.42. Auto Posto Campeão Paulista - Filial no Estado de São Paulo, ins-
crita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0149-78, com endereço na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 3.588, Jardim Paulista, São Paulo/SP., CEP: 

01402-001, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 014.095.0026-8; 1.43. Auto 
Posto Vila Lobos - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0036-90, com endereço na Avenida Doutora Ruth Car-
doso, 599, Alto de Pinheiros, São Paulo/SP., CEP: 05310-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob 
o nº de contribuinte 096.113.0036-0; 1.44. Auto Posto Alpha Center - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0020-
23, com endereço na Alameda Rio Negro, 350, complemento: Setor Posto de Combustível, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Barueri/SP, 
CEP: 06454-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 
23211.32.58.0900.00.000.1; 1.45. Auto Posto Alpha Zero - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0024-57, com 
endereço na Alameda Araguaia, 1645, complemento: Setor Posto de Combustível, Alphaville Industrial, Barueri/SP., CEP: 06455-000, com cadas-
tro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 24454.43.29.0001.00.000.3; 1.46. Auto Posto Aero-
porto - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0037-71, com endereço na Rodovia Hélio Smidt, s/n - Aeroporto de 
Guarulhos, Guarulhos-SP., CEP: 07190-100, Complemento: LUC0Z14L004, CEP: 07190-100, com cadastro do referido endereço perante a Prefei-
tura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 084.83.87.0001.65.000; 1.47. Auto Posto Finlândia - Filial no Estado de São Paulo, inscri-
ta sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0009-18, com endereço na Avenida dos Bandeirantes, 3886 - Planalto Paulista - São Paulo/SP., CEP: 04071-
000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 086.350.0024-2; 1.48. Auto Posto 
Guarulhos - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0012-13, com endereço na Avenida Rotary, 710, Vila Bandei-
ras, Guarulhos/SP., CEP: 07042-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 
111.51.84.0001.00.000; 1.49. Auto Posto Moreira Guimaraes - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0019-90, 
com endereço na Avenida Jamaris, 990, Planalto Paulista, São Paulo/SP., CEP: 04078-002, com cadastro do referido endereço perante a Prefei-
tura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 045.128.0119-7; 1.50. Auto Posto Nova Paulista - Filial no Estado de São Paulo, inscrita 
sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0039-33, com endereço na Rua Paraíso, 120, Paraíso, São Paulo/SP., CEP: 04103-000, com cadastro do referido 
endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 038.025.0001-6; 1.51. Auto Posto Tatuí - Filial no Estado de São 
Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0040-77, com endereço na Rua Capitão Lisboa, 245, Centro, Tatuí/SP., CEP: 18270-070, com ca-
dastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Tatuí sob o nº de contribuinte 191002.8; 1.52. Auto Posto Angélica & Cia - Filial 
no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0150-01, com endereço na Avenida Angélica, 1.569, Higienópolis, São Paulo/SP., 
CEP: 01227-100, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 010.008.0010-5; 1.53. 
Auto Posto FGN - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0027-08, com endereço na Alameda Rio Negro, 1.139, 
complemento: Setor Posto de Combustível, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Barueri/SP., CEP: 06454-000, com cadastro do referido en-
dereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 24453.64.09.0001.01.000.1; 1.54. Auto Posto Itambé - Filial no Esta-
do de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0041-58, com endereço na Rua Alagoas, 12, Higienópolis, São Paulo/SP., CEP: 01242-
000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 010.010.0317-9; 1.55. Auto Posto 
Lorena - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0042-39, com endereço na Alameda Lorena, 1.106, Jardim Pau-
lista, São Paulo/SP., CEP: 01424-004, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 
014.019.0637-0; 1.56. Auto Posto Plus Center - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0151-92, com endereço 
na Avenida Alphaville, 590, complemento: Setor Posto de Combustível, Dezoito do Forte, Barueri/SP., CEP: 06472-010, com cadastro do referido 
endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 24453.24.88.0390.00.000.2; 1.57. Auto Posto Portal de Barueri - 
Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0050-49, com endereço na Avenida Henriqueta Mendes Guerra, 486, com-
plemento: Setor Posto de Combustível, Jardim São Pedro, Barueri/SP., CEP: 06402-215, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura 
Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 23211.52.74.0001.00.000.3 (Lote 5) e 23211.52.74.0832.00.000.3 (Lote 4). 1.58. Auto Posto Bri-
gadeiro - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0005-94, com endereço na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 3.535, 
Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP: 01401-001, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de con-
tribuinte 036.052.0338-8; 1.59. Auto Posto Ciara - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0006-75, com endere-
ço na Avenida Carlos de Campos, 1.048, Pari, São Paulo/SP., CEP: 03028-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal 
de São Paulo sob o nº de contribuinte 017.016.0078-1; 1.60. Auto Posto Itaipava - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0007-56, com endereço na Avenida Professor Francisco Morato, 1070, Butantã, São Paulo/SP., CEP: 05512-100, com cadastro do 
referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 101.576.0040-7; 1.61. Auto Posto Rio Negro Alphaville 
- Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0051-20, com endereço na Alameda Rio Negro, 600, complemento: Setor 
Posto de Combustível, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Barueri/SP., CEP: 06454-000, com cadastro do referido endereço perante a Pre-
feitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 23211.32.58.1300.00.000.1; 1.62. Auto Posto Lube - Filial no Estado de São Paulo, inscri-
ta sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0010-51, com endereço na Alameda Lorena, 415, Jardim Paulista, São Paulo/SP., CEP: 01424-003, com cadas-
tro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 014.067.0045-2; 1.63. Auto Posto Parque 
Jabaquara - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0011-32, com endereço na Avenida Pedro Bueno, 1582, Jaba-
quara, São Paulo/SP., CEP: 04342-001, com cadastro doreferido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 
089.442.0010-6; 1.64. Auto Posto Vereda - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0013-02, com endereço na 
Avenida Puglisi, 430, Pitangueiras, Guarujá/SP., CEP: 11410-002, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal do Guarujá 
sob o nº de contribuinte 0.0062.001.004; 1.65. Auto Posto Topázio - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0017-
28, com endereço na Rua Paulo Ney, 352, Vila Mariana, São Paulo/SP., CEP: 04107-020, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura 
Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 038.053.0058-1; 1.66. Auto Posto Fortaleza - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0083-07, com endereço na Estrada da Aldeinha, 438, complemento: Setor Posto de Combustível, Alphaville, Barueri/SP., CEP: 
06465-100, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 23211.33.87.1034.00.000.4; 
1.67. Auto Posto Teca - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0052-00, com endereço na Rua Bela Cintra, 1.365, 
Consolação, São Paulo/SP., CEP: 01415-005, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contri-
buinte 010.076.0333-1; 1.68. Auto Posto Voluntários - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0053-91, com en-
dereço na Rua Voluntários da Pátria, 3550, Santana, São Paulo/SP., CEP: 02402-300, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Mu-
nicipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 070.172.0412-3; 1.69. Duque Posto Rodovia Presidente Dutra - Filial no Estado de São Paulo, 
inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0054-72, com endereço na Rodovia Presidente Dutra s/n, Cumbica, Guarulhos/SP., CEP: 07.178-580, 
Complemento: km 210,5 - Sentido RJ/SP, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuin-
te 092.42.55.3186.00.000. 1.70. Auto Posto Hélio Pelegrino - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0014-85, 
com endereço na Rua Quatá, 612, Vila Olímpia, São Paulo/SP., CEP: 04546-043, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Munici-
pal de São Paulo sob o nº de contribuinte 299.142.0023-9 1.71. Auto Posto das Carpas - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF 
nº 27.751.075/0015-66, com endereço na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhia Mello, 1501, Vila Prudente, São Paulo/SP., CEP: 03155-000, com 
cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nºs de contribuintes 100.092.0012-5 e 100.092.0010-9; 1.72. 
Auto Posto Endurance - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0016-47, com endereço na Avenida Dom Pedro I, 
3109 Enseada, Guarujá/SP., CEP: 11440-003, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal do Guarujá sob o nº de contri-
buinte 3.0277.001.000 (lote 1), 3.0277.002.000 (lote 2), 3.0277.003.000 (lote 3), 3.0277.004.000 (lote 4), e 3.0277.005.000 (lote 5); 1.73. Auto 
Posto Parque Barueri - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0084-98, com endereço na Rua General de Divi-
são Pedro Rodrigues da Silva, 555, complemento: Setor Posto de Combustível, Aldeia, Barueri/SP., CEP: 06440-180, com cadastro do referido en-
dereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 23211.52.74.0001.00.000.3 (lote 4) e 23211.52.74.0832.00.000.3 (lote 
5); 1.74. Auto Posto Morumbi - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0018-09, com endereço na Avenida Mo-
rumbi, 6122, Morumbi, São Paulo/SP., CEP: 05606-010., com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº 
de contribuinte 301.006.0003-1 (lote 03) e 301.006.0002-3 (lote 02); 1.75. Auto Posto Tocantins II - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob 
o CNPJ/MF nº 27.751.075/0086-50, com endereço na Alameda Tocantins, 882, complemento: Setor Posto de Combustível, Galpão 01 ao 05, Al-
phaville Centro Industrial e Empresarial, Alphaville, Barueri/SP., CEP: 06455-020, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Muni-
cipal de Barueri sob os nºs de contribuintes - Galpão1: (23211.31.48.2466.01.001.4), Galpão2: (23211.31.48.2466.01.002.4), Galpão3: 
(23211.31.48.2466.01.003.4), Galpão4: (23211.31.48.2466.01.004.4) e Galpão5: (23211.31.48.2466.01.005.4); 1.76. Auto Posto Escócia - 
Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0021-04, com endereço na Avenida Sargento Geraldo Sant’Ana, 998, Jar-
dim Taquaral, São Paulo/SP., CEP: 04674-225, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contri-
buinte 090.423.0117-1; 1.77. Auto Posto Estadão - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0022-95, com 
endereço na Rua Barão de Resende, 66, Ipiranga, São Paulo/SP., CEP: 04210-050, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Muni-
cipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 044.002.0018-3. 1.78. Auto Posto Canarinho - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF 
nº 27.751.075/0162-45, com endereço na Rua Canario, 674, Moema, São Paulo/SP., CEP: 04521-003, com cadastro do referido endereço peran-
te a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 041.099.0003-4; 1.79. Auto Posto Itapetininga - Filial no Estado de São Paulo, 
inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0166-79, com endereço na Rua Doutor Coutinho, 733, Centro, Itapetininga/SP., CEP: 18200-358, com ca-
dastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Itapetininga sob o nº de contribuinte 01.03.111.0105.001. 1.80. Auto Posto Gua-
rujá III - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0165-98, com endereço na Avenida Puglisi, 550, Pitangueiras, Gua-
rujá/SP., CEP: 11410-002 com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarujá sob o nº de contribuinte 0-0079-007-000; 
1.81. Auto Posto Sorocaba- Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0169-11, com endereço na Avenida Antônio 
Carlos Comitre, 1001, Parque Campolim, Sorocaba/SP., CEP: 18047-620, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba sob o nº de contribuinte 43.44.04.0146.01.000; 1.82. Auto Posto Sorocaba II - Filial no Estado de São Paulo, Inscrita sob o CNPJ/MF 
nº 27.751.075/0169-11, com endereço na Avenida Dom Aguirre, 1835, Jardim Rosália, Sorocaba/SP., CEP: 18090-002, com cadastro no referido 
endereço perante a Prefeitura Municipal de Sorocaba sob o nº de contribuinte 54.32.17.0422.01.000; 1.83. Auto Posto Cruzeiro do Sul - Filial 
no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0177-21 com endereço na Avenida Santos Dumont, 2302, Cidade Industrial Sa-
télite de São Paulo, São Paulo/SP., CEP: 07220-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de 
contribuinte 121.45.39.0114.01.001; 1.84. Auto Posto Duque Centenário - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0176-40, com endereço na Avenida Engenheiro Billings, 1729, Jaguaré, São Paulo/SP., CEP: 05321-900, com cadastro do referido 
endereço perante a Prefeitura de São Paulo sob o nº 079.396.0088-5; 1.85. Auto Posto Duque Jardim Europa - Filial no Estado de São Paulo, 
inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0175-60 com endereço na Rua Hungria, 352, Jardim Europa, São Paulo/SP., CEP: 01455-000, com cadas-
tro do referido endereço perante a Prefeitura de São Paulo sob o nºs 083.125.0142-8 e 083.125.0018-9; 1.86. Auto Posto Aparecida de Itape-
tininga - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0179-93, com endereço na Rua José de Almeida Carvalho, 248, 
Centro, Itapetininga/SP., CEP: 18200-354, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Itapetininga sob o nº de contri-
buinte 01.07.042.0032.001; 1.87. Auto Posto Paquetá - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0180-27, com en-
dereço na Avenida Doutor Waldomiro de Carvalho, 292, Vila Rio Branco, Itapetininga/SP., CEP: 18209-110, com cadastro do referido endereço pe-
rante a Prefeitura de Itapetininga sob o nº 01.01.020.0323.001; 1.88. Auto Posto Guararapes - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o 
CNPJ/MF nº 27.751.075/0181-08, com endereço na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 725, Cidade Monções, São Paulo/SP., CEP: 04571-
010, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura de São Paulo sob o nº 085.421.0013-1; 1.89. Auto Posto Duque Votuporanga - Fi-
lial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0189-65, com endereço na Rodovia Euclides da Cunha, KM 507, s/n, Área Ru-
ral de Votuporanga, Votuporanga/SP., CEP: 15515-899, com cadastro do referido endereço perante o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR 
/INCRA sob o nº 950.092.860.875-7; 1.90. Auto Posto Duque Primavera - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0190-07, com endereço na Rodovia Euclides de Olivera Figueiredo, KM 184, s/n, Jardim Santa Cecília, Andradina/SP., CEP: 16902-
000, com cadastro do referido endereço perante o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR/INCRA sob o nº 000.000.350.224-7; 1.91. Auto 
Posto Duque Andradina - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0191-80, com endereço na Rodovia Marechal 
Rondon, KM 646 + 250 METROS, s/n, Zona Rural, Andradina/SP., CEP: 16901-880, com cadastro do referido endereço perante o Sistema Nacio-
nal de Cadastro Rural - SNCR/INCRA sob o nº 009.501.815.390-2; Filiais com objeto social de: 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias 
em lojas de conveniência; 56.11-2/01 - Restaurante e similares; 56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 2.1. Conveni-
ência Arizona - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0141-10, com endereço na Av. Engenheiro Luis Carlos Ber-
rini, 1.585, Loja, Cidade Monções, São Paulo/SP., CEP: 04571-011, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Pau-
lo sob o nº de contribuinte 085.518.0023-1; 2.2. Conveniência Áustria - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0071-73, com endereço na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1069, Loja, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP., CEP: 04543-
011, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 299.030.0015-2; 2.3. Conveniên-
cia Baronesa - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0111-03, com endereço na Avenida Angélica, 806, Loja, 
Santa Cecília, São Paulo/SP., CEP: 01228-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de con-
tribuinte 020.091.0045-1; 2.4. Conveniência Dois Xis - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075.0135-72, com en-
dereço na Avenida Pedroso de Moraes, 2.741, Loja, Alto de Pinheiros, São Paulo/SP., CEP: 05419-001, com cadastro do referido endereço peran-
te a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 096.121.0011-1; 2.5. Conveniência Aldeia da Serra - Filial no Estado de São 
Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0153-54, com endereço na Avenida dos Pássaros, 181, Loja, Morada das Flores (Aldeia da Serra), 
Santana de Parnaíba/SP., CEP: 06519-499, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Santana de Parnaíba sob o nº de 
contribuinte 24354.41.80.1000.00.000; 2.6. Conveniência Bandeirantes - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0154-35, com endereço na Avenida dos Bandeirantes, 1250, Loja, Vila Olímpia, São Paulo/SP., CEP: 04553001., com cadastro do re-
ferido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 085 627 0023-1; 2.7. Conveniência Barueri - Filial no Es-
tado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0072-54, com endereço na Rua Campos Sales, 934, complemento: Loja de Conveni-
ência, Vila Boa Vista, Barueri/SP., CEP: 06411-150, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de 
contribuinte 23122.32.72.0109.00.000.3 e 23122.32.72.0001.00.000.3; 2.8. Conveniência Berrini - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob 
o CNPJ/MF nº 27.751.075/0112-86, com endereço na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1.264, Loja, Cidade Monções, São Paulo/SP., CEP: 
04571-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 085.446.0048-4; 2.9. Con-
veniência Centro - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0113-67, com endereço na Rua Marques de Paranaguá, 
21, Loja, Consolação, São Paulo/SP., CEP: 01303-050, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de 
contribuinte 010.014.0510-2; 2.10. Conveniência City - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0139-04, com en-
dereço na Rua Dona Elisa de Moraes Mendes, 781, Loja, Vila Madalena, São Paulo/SP., CEP: 05449-001, com cadastro do referido endereço pe-
rante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 081.301.0042-8; 2.11. Conveniência Conde Alphaville - Filial no Estado de 
São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0114-48, com endereço na Avenida Sagitário, 607, complemento: Loja de Conveniência, Alpha-
ville Conde I, Barueri/SP., CEP: 06473-073, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 
24453.12.91.0321.00.000.3; 2.12. Conveniência Dumont Villares - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0152-
73, com endereço na Rua Capitão Francisco Lipi, 35, Vila Dom Pedro II, São Paulo/SP., CEP: 02243-000, com cadastro do referido endereço pe-
rante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 068.548.0016-1; 2.13. Conveniência Hélio Pelegrino 2 - Filial no Estado de 
São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0133-00, com endereço na Rua Itaiópolis, 04, Loja, Vila Uberabinha, São Paulo/SP., CEP: 04514-
060, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 041.077.0060-7; 2.14. Conveniên-
cia JK - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0115-29, com endereço na Avenida Juscelino Kubitschek, 909, Loja, 
Vila Nova Conceição, São Paulo/SP., CEP: 04543-010, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de 
contribuinte 016.168.0129-8; 2.15. Conveniência Lapa - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0119-52, com 
endereço na Praça Jácomo Zanela, 154, Loja, Água Branca, São Paulo/SP., CEP: 05038-010, com cadastro do referido endereço perante a Prefei-
tura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 099.042.0111-0; 2.16. Conveniência Moema - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob 
o CNPJ/MF nº 27.751.075/0122-58, com endereço na Rua Inhambu, 570, Loja, Vila Uberabinha, São Paulo/SP., CEP: 04520-011, com cadastro 
do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 041.083.0023-8; 2.17. Conveniência Panamby Dois 
- Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0123-39, com endereço na Rua José Ramon Urtiza, 1.230, Loja, Vila An-
drade, São Paulo/SP., CEP: 05717-270, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 
301.049.0007-2; 2.18. Conveniência Panamby Um - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0109-80, com ende-
reço na Rua José Ramon Urtiza, 995, Loja, Vila Andrade, São Paulo/SP., CEP: 05717-270, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura 
Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 170.011.0116-7; 2.19. Conveniência Piratinins - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o 
CNPJ/MF nº 27.751.075/0098-93, com endereço na Alameda dos Piratinins, 534, Loja, Planalto Paulista, São Paulo/SP., CEP: 04065-051, com 
cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 047.005.0002-6; 2.20. Conveniência Salim 
Maluf - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0102-04, com endereço na Avenida Salim Farah Maluf, 3.400, Loja, 
Vl. Oratório, São Paulo/SP., CEP: 03194-010, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contri-
buinte 052.019.0062-3; 2.21. Conveniência Santo André - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0103-95, com 
endereço na Avenida Pereira Barreto, 444, Loja, Paraiso, Santo André/SP., CEP: 09190-210, com cadastro do referido endereço perante a Prefei-
tura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 15.159.030; 2.22. Conveniência Suécia- Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0155-16, com endereço na Avenida dos Bandeirantes, 3.686, Loja, Planalto Paulista, São Paulo/SP., CEP: 04071-000, com ca-
dastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 086.359.0014-6; 2.23. Conveniência Tocan-
tins 1 - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0073-35, com endereço na Alameda Tocantins, 1091, complemen-
to: Loja de Conveniência, Alphaville Industrial e Empresarial, Barueri/SP., CEP: 06455-020, com cadastro do referido endereço perante a 
Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 23211.31.23.0087.00.000.3; 2.24. Conveniência Zagottis - Filial no Estado de São Pau-
lo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0136-53, com endereço na Avenida Engenheiro Alberto de Zagottis, 567, Loja, Jardim Taquaral, São 
Paulo/SP., CEP: 04675-085, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 088.236.0028-
6; 2.25. Conveniência Império - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0156-05, com endereço na Rua Joaquim 
Carlos, 1.358, Loja, Brás, São Paulo/SP., CEP: 03019-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o 
nº de contribuinte 017.017.0059-1; 2.26. Conveniência Jardim América - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0157-88, com endereço na Rua Peru, 203, Loja, Jardim América, São Paulo/SP., CEP: 01438-010, com cadastro do referido endere-
ço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 016.003.0013-8; 2.27. Conveniência Leão do Belém- Filial no Estado 
de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0158-69, com endereço na Rua Catumbi, 379, Loja, Catumbi, São Paulo/SP., CEP: 03021-
000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 026.022.0050-6; 2.28. Conveniên-
cia Maranelo II - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0134-91, com endereço na Avenida Brás Leme, 2433, 
Loja, Santana, São Paulo/SP., CEP: 02022-010, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de con-
tribuinte 073.266.0228-1; 2.29. Conveniência Mingo - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0063-63, com en-
dereço na Praça Pan-Americana, 183, Loja, Alto de Pinheiros, São Paulo/SP., CEP: 05461-000, com cadastro do referido endereço perante a Pre-
feitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 096.115.0025-4; 2.30. Conveniência Santana-Brooklin - Filial no Estado de São Paulo, 
inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0064-44, com endereço na Avenida Padre Antônio José dos Santos, 1.575, Loja, Cidade Monções, São Pau-
lo/SP., CEP: 04563-013, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 085.300.040-4; 
2.31. Conveniência Santana-Cumbica - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0066-06, com endereço na Ro-
dovia Hélio Smidt, s/n, Loja, Aeroporto Internacional de Guarulhos, Guarulhos/SP., CEP: 07190-100, com cadastro do referido endereço perante a 
Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 084.83.87.0001.38.000; 2.32. Conveniência São Fernando - Filial no Estado de São 
Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0110-14, com endereço na Rua São Fernando, 858, Loja, Jardim do Golf I, Jandira/SP., CEP: 06642-
005, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Jandira sob o nº de contribuinte 23142.61.51.0157.00.000; 2.33. Con-
veniência R&R Aldeia - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0067-97, com endereço na Estrada Doutor Yojiro 
Takaoka, 90, complemento: Loja de Conveniência, Aldeia da Serra, Barueri/SP., CEP: 06423-150, com cadastro do referido endereço perante a 
Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte gleba 1- 23121.14.33.0001.00.000.1 e gleba 2 - 23121.14.04.0001.00.000.1; 2.34. Con-
veniência Roan - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0068-78, com endereço na Avenida Ibirapuera, 3.000, 
Loja, Indianópolis, São Paulo/SP., CEP: 04028-003, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de 
contribuinte 041.204.0020-4; 2.35. Conveniência Roselandia - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0106-38, 

com endereço na Rua Professor Irineu Chaluppe, 1, Loja, Jardim Itapevi, Itapevi/SP., CEP: 06653-180, com cadastro do referido endereço peran-
te a Prefeitura Municipal de Itapevi sob o nº de contribuinte 23.141.12.14.0210.00.000 e 23.141.12.14.0222.00.000; 2.36. Conveniência Veiga 
Filho - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0159-40, com endereço na Rua Conselheiro Brotero, 1.469, Loja, 
Santa Cecilia, São Paulo/SP., CEP: 01232-011, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de con-
tribuinte 020.094.1502-7; 2.37. Conveniência Vila Buarque - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.75.075/0160-83, com 
endereço na Rua Major Sertório, 352, Loja, Vila Buarque, São Paulo/SP., CEP: 01222-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitu-
ra Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 007.067.0152-6; 2.38. Conveniência Rocar - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o 
CNPJ/MF nº 27.751.075/0088-11, com endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.232, Loja, Jardim Paulistano, São Paulo/SP., CEP: 01489-
900, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 083.226.0340-1; 2.39. Conveniên-
cia Betha - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0075-05, com endereço na Avenida Anápolis, 204, complemen-
to: Loja de Conveniência, Bethaville I, Barueri/SP., CEP: 06404-250, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de 
Barueri sob o nº de contribuinte 23211.14.39.0231.00.000.4; 2.40. Conveniência Bethaville - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0076-88, com endereço na Rua Adelino Cardana, 755, complemento: Loja de Conveniência, Centro, Barueri/SP., CEP: 06401-
147, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte23211.14.98.0001.00.000.1; 2.41. 
Conveniência Campeão Paulista - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0140-30, com endereço na Avenida Bri-
gadeiro Luis Antônio, 3.588, Loja, Jardim Paulista, São Paulo/SP., CEP: 01402-001, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Muni-
cipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 014.095.0026-8; 2.42. Conveniência Vila Lobos - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0117-90, com endereço na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 599, Alto de Pinheiros, São Paulo/SP., CEP: 05310-000, com ca-
dastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 096.113.0036-0; 2.43. Conveniência Alpha 
Center - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0077-69, com endereço na Alameda Rio Negro, 350, complemen-
to: Loja de Conveniência, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Barueri/SP., CEP: 06454-000, com cadastro do referido endereço perante a 
Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 23211.32.58.0900.00.000.1; 2.44. Conveniência Alpha Zero - Filial no Estado de São 
Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0107-19, com endereço na Alameda Araguaia, 1645, complemento: Loja de Conveniência, Alpha-
ville Industrial, Barueri/SP., CEP: 06455-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuin-
te 24454.43.29.0001.00.000.3; 2.45. Conveniência Aeroporto - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0090-36, 
com endereço na Rodovia Hélio Smidt, s/n, Loja, Aeroporto de Guarulhos, Guarulhos/SP., Complemento: LUC0Z14L004, CEP: 07190-100, com ca-
dastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 084.83.87.0001.65.000; 2.46. Conveniência 
Guarulhos - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0092-06, com endereço na Avenida Rotary, 710, Loja, Vila das 
Bandeiras, Guarulhos/SP., CEP: 07042-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contri-
buinte 111.51.84.0001.00.000; 2.47. Conveniência Moreira Guimaraes - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0078-40, com endereço na Avenida Jamaris, 990, Loja, Planalto Paulista, São Paulo/SP., CEP: 04078-002, com cadastro do referido 
endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 045.128.0119-7; 2.48. Conveniência Nova Paulista - Filial no 
Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0079-20, com endereço na Rua Paraíso, 120, Loja, Paraíso, São Paulo/SP., CEP: 
04103-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 038.025.0001-6; 2.49. Con-
veniência Sorocaba - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0055-53, com endereço na Avenida Antônio Carlos 
Comitre, 1001, Loja, Parque Campolim, Sorocaba/SP., CEP: 18047-620, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de So-
rocaba sob o nº de contribuinte 43.44.04.0146.01.00; 2.50. Conveniência Tatuí - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0056-34, com endereço na Rua Capitão Lisboa, 245, Loja, Centro, Tatuí/SP., CEP: 18270-070, com cadastro do referido endereço pe-
rante a Prefeitura Municipal de Tatuí sob o nº de contribuinte 191002.8; 2.51. Conveniência Angélica & Cia - Filial no Estado de São Paulo, ins-
crita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0057-15, com endereço na Avenida Angélica, 1.569, Loja, Higienópolis, São Paulo/SP., CEP: 01227-100, com 
cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 010.008.0010-5; 2.52. Conveniência FGN - 
Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0058-04, com endereço na Alameda Rio Negro, 1.139, complemento: Loja 
de Conveniência, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Barueri/SP., CEP: 06454-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitu-
ra Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 24453.64.09.0001.01.000.1; 2.53. Conveniência Itambé - Filial no Estado de São Paulo, ins-
crita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0059-87, com endereço na Rua Alagoas, 12, Loja, Higienópolis, São Paulo/SP., CEP: 01242-000, com cadas-
tro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 010.010.0317-9; 2.54. Conveniência Lorena 
- Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0060-10, com endereço na Alameda Lorena, 1.106, Loja, Jardim Paulista, 
São Paulo/SP., CEP: 01424-004, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 
014.019.0637-0; 2.55. Conveniência Plus Center - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0062-82, com ende-
reço na Avenida Alphaville, 590, complemento: Loja de Conveniência, Dezoito do Forte, Barueri/SP., CEP: 06472-010, com cadastro do referido 
endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 24453.24.88.0390.00.000.2; 2.56. Conveniência Portal de Barue-
ri - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0118-71, com endereço na Avenida Henriqueta Mendes Guerra, 486, 
complemento: Loja de Conveniência, Jardim São Pedro, Barueri/SP., CEP: 06402-215, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Mu-
nicipal de Barueri sob o nº de contribuinte 23211.52.74.0001.00.000.3 (Lote 5) e 23211.52.74.0832.00.000.3 (Lote 4). 2.57. Conveniência Bri-
gadeiro - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0121-77, com endereço na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 3.535, 
Loja, Jardim Paulista, São Paulo/SP., CEP: 01401-001, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de 
contribuinte 036.052.0338-8; 2.58. Conveniência Ciara - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0124-10, com 
endereço na Avenida Carlos de Campos, 1.048, Loja, Pari, São Paulo/SP., CEP: 03028-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefei-
tura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 017.016.0078-1; 2.59. Conveniência Itaipava - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob 
o CNPJ/MF nº 27.751.075/0125-09, com endereço na Avenida Professor Francisco Morato, 1070, Loja, Butantã, São Paulo/SP., CEP: 05512-100, 
com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 101.576.0040-7; 2.60. Conveniência 
Rio Negro Alphaville - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0126-81, com endereço na Alameda Rio Negro, 600, 
complemento: Loja de Conveniência, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Barueri/SP., CEP: 06454-000, com cadastro do referido endereço 
perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 23211.32.58.1300.00.000.1; 2.61. Conveniência Lube - Filial no Estado de 
São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0128-43, com endereço na Alameda Lorena, 415, Loja, Jardim Paulista, São Paulo/SP., CEP: 
01424-003, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 014.067.0045-2; 2.62. Con-
veniência Parque Jabaquara - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0080-64, com endereço na Avenida Pedro 
Bueno, 1582, Loja, Jabaquara, São Paulo/SP., CEP: 04342-001, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo 
sob o nº de contribuinte 089.442.0010-6; 2.63. Conveniência Vereda - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0081-
45, com endereço na Avenida Puglisi, 430, Loja, Pintagueiras, Guarujá/SP., CEP: 11410-002, com cadastro do referido endereço perante a Prefei-
tura Municipal do Guarujá sob o nº de contribuinte 0.0062.001.001 - Loja 1, 0.0062.001.002 - Loja 2, 0.0062.001.003 - Loja 3, e 0.0062.001.004 
- Loja 4; 2.64. Conveniência Topázio - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0082-26, com endereço na Rua Pau-
lo Ney, 352, Loja, Vila Mariana, São Paulo/SP., CEP: 04107-020, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo 
sob o nº de contribuinte 038.053.0058-1; 2.65. Conveniência Fortaleza - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0085-79, com endereço na Estrada da Aldeinha, 438, complemento: Loja de Conveniência, Alphaville Centro Industrial e Empresa-
rial, Barueri/SP., CEP: 06465-100, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o nº de contribuinte 
23211.33.87.1034.00.000.4; 2.66. Conveniência Teca - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0087-30, com en-
dereço na Rua Bela Cintra, 1.365, Loja, Consolação, São Paulo/SP., CEP: 01415-005, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Mu-
nicipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 010.076.0333-1; 2.67. Conveniência Voluntários - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o 
CNPJ/MF nº 27.751.075/0132-20, com endereço na Rua Voluntários da Pátria, 3550, Loja, Santana, São Paulo/SP., CEP: 02402-300, com cadas-
tro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 070.172.0412-3; 2.68. Conveniência Hélio Pele-
grino - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0138-15, com endereço na Rua Quatá, 612, Loja, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP., CEP: 04546-043, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 299.142.0023-
9; 2.69. Conveniência das Carpas - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0089-00, com endereço na Avenida 
Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 1501, Loja, Vila Prudente, São Paulo/SP., CEP: 03155-000, com cadastro do referido endereço perante a Pre-
feitura Municipal de São Paulo sob o nºs de contribuintes 100.092.0012-5 e 100.092.0010-9; 2.70. Conveniência Endurance - Filial no Estado 
de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0108-08, com endereço na Avenida Dom Pedro I, 3109, Loja, Enseada - Guarujá/SP., CEP: 
11440-003, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal do Guarujá sob o nº de contribuinte 3.0277.001.000 (lote 1), 
3.0277.002.000 (lote 2), 3.0277.003.000 (lote 3), 3.0277.004.000 (lote 4), e 3.0277.005.000 (lote 5); 2.71. Conveniência Parque Barueri - Fi-
lial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0129-24, com endereço na Rua General de Divisão Pedro Rodrigues da Silva, 
555, complemento: Loja de Conveniência, Aldeia, Barueri/SP., CEP: 06440-180, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Munici-
pal de Barueri sob o nº de contribuinte 23211.52.74.0001.00.000.3 (lote 4) e 23211.52.74.0832.00.000.3 (lote 5); 2.72. Conveniência Morum-
bi - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0137-34, com endereço na Avenida Morumbi, 6122, Loja, Morumbi, São 
Paulo/SP., CEP: 05606-010, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 301.006.0003-
1 (lote 03) e 301.006.0002-3 (lote 02); 2.73. Conveniência Tocantins II - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075/0130-68, com endereço na Alameda Tocantins, 882, complemento: Loja de Conveniência, Galpão 01 ao 05, Alphaville Centro Indus-
trial e Empresarial, Alphaville, Barueri/SP., CEP: 06455-020, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob o 
nº de contribuinte - Galpão1: (23211.31.48.2466.01.001.4), Galpão2: (23211.31.48.2466.01.002.4), Galpão3: (23211.31.48.2466.01.003.4), 
Galpão4: (23211.31.48.2466.01.004.4) e Galpão5: (23211.31.48.2466.01.005.4); 2.74. Conveniência Escócia - Filial no Estado de São Paulo, 
inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0116-00, com endereço na Avenida Sargento Geraldo Sant’ana, 998, Loja, Jardim Taquaral, São Paulo/SP., 
CEP: 04674-225, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 090.423.0117-1; 2.75. 
Conveniência Estadão - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0131-49, com endereço na Rua Barão de Resen-
de, 66, Loja, Ipiranga, São Paulo/SP., CEP: 04210-050, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº 
de contribuinte 044.002.0018-3. 2.76. Conveniência Canarinho - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0167-
50, com endereço na Rua Canario, 674, Moema, São Paulo/SP., CEP: 04521-003, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Muni-
cipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 041.099.0003-4; 2.77. Conveniência Sorocaba II - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0163-26, com endereço na Avenida Dom Aguirre, 1835, Quadra Q83A, Lote Proporcional, Jardim Rosália, Sorocaba/SP., CEP: 
18090-002, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Sorocaba sob o nº de contribuinte 54.32.17.0422.01.000; 2.78. 
Conveniência Guarujá III - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0168-30, com endereço na Avenida Puglisi, 550, 
Pitangueiras, Guarujá/SP., CEP: 11410-002 com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarujá sob o nº de contribuin-
te 0-0079-007-000; 2.79. Conveniência Duque Centenário - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0173-06, 
com endereço na Avenida Engenheiro Billings, 1729, Loja de Conveniência, Jaguaré, São Paulo/SP., CEP: 05321-900, com cadastro do referido en-
dereço perante a Prefeitura de São Paulo sob o nº 079.396.0088-5; 2.80. Conveniência Jardim Europa - Filial no Estado de São Paulo, inscrita 
sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0172-17, com endereço na Rua Hungria, 352, Loja de Conveniência, Jardim Europa, São Paulo/SP., CEP: 01455-
000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura de São Paulo sob o nºs 083.125.0142-8 e 083.125.0018-9; 2.81. Conveniência 
Aparecida de Itapetininga - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0185-31, com endereço na Rua José de Al-
meida Carvalho, 248, Loja de Conveniência, Centro, Itapetininga/SP., CEP: 18200-354, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura 
Municipal de Itapetininga sob o nº de contribuinte 01.07.042.0032.001; 2.82. Conveniência Paquetá - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob 
o CNPJ/MF sob o nº 27.751.075/0184-50, com endereço na Avenida Doutor Waldomiro de Carvalho, 292, Loja de Conveniência, Vila Rio Branco, 
Itapetininga/SP., CEP: 18209-110, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura de Itapetininga sob o nº 01.01.020.0323.001; 2.83. 
Conveniência Guararapes - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF sob o nº 27.751.075/0183-70, com endereço na Avenida En-
genheiro Luiz Carlos Berrini, 725, Loja de Conveniência, Cidade Monções, São Paulo/SP., CEP: 04571-010, com cadastro do referido endereço pe-
rante a Prefeitura de São Paulo sob o nº 085.421.0013-1; 2.84. Conveniência Primavera - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0187-01, com endereço na Rodovia Euclides de Olivera Figueiredo, KM 184, s/n, Loja de Conveniência, Jardim Santa Cecília, 
Andradina/SP., CEP: 16902-000, com cadastro do referido endereço perante o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR /INCRAsob o nº 
000.000.350.224-7; Filiais com objeto social de: 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência; 56.11-2/01 - Res-
taurantes e similares; 56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 45.30-7/03 - Comercio a varejo de peças e acessórios no-
vos para veículos automotores; 45.30-7/01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores. 3.1. Conveniência 
Votuporanga - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0186-12, com endereço na Rodovia Euclides da Cunha, KM 
507, s/n, Loja de Conveniência, Área Rural de Votuporanga, Votuporanga/SP., CEP: 15515-899, com cadastro do referido endereço perante o Sis-
tema Nacional de Cadastro Rural - SNCR /INCRA sob o nº 950.092.860.875-7; 3.2. Conveniência Andradina - Filial no Estado de São Paulo, 
inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0188-84, com endereço na Rodovia Marechal Rondon, KM 646 + 250 METROS, s/n, Loja de Conveniên-
cia, Zona Rural, Andradina/SP., CEP: 16901-880, com cadastro do referido endereço perante o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR /IN-
CRAsob o nº 009.501.815.390-2; 3.3. Conveniência Cruzeiro do Sul - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0174-
89, com endereço na Avenida Santos Dumont, 2302, Loja de Conveniência, Cidade Industrial Satélite de São Paulo, São Paulo/SP., CEP: 
07220-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 121.45.39.0114.01.001; Fi-
liais com objeto social de: 5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas; 56.11-2/01 - Restaurantes 
e similares; 47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias 
e armazéns; 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência; 56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e si-
milares; 81.29-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente; 81.11-7/00 - Serviços combinados para apoio a edificios, exceto 
condominíos prediais 4.1 Duque Dutra Restaurante - Conveniência 1 - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 
27.751.075.0161-64, com endereço na Rodovia Presidente Dutra s/n, Loja, Cumbica, Guarulhos/SP., CEP: 07.178-580, Complemento: Loja de 
Conveniências, km 210,5 - Sentido RJ/SP, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuin-
te 092.42.55.3186.00.000. Filiais com objeto social de: 5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empre-
sas; 56.11-2/01 - Restaurantes e similares; 47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimen-
tícios- minimercados, mercearias e armazéns; 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência; 56.11-2/03 - Lancho-
netes, casas de chá, de sucos e similares; 4.2. Duque Dutra Restaurante - Conveniência 2 - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/
MF nº 27.751.075/0170-55, com endereço na Avenida Papa João Paulo I, 26, Lote Gleba C, Bonsucesso, Guarulhos/SP., CEP: 07174-005, com 
cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 092.42.55.0252.01.000; 4.3. Duque Dutra 
Restaurante - Conveniência 3 - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0171-36, com endereço na Rua Estrela do 
Oeste, 124, Galpão - A, Jardim São Geraldo, Guarulhos/SP., CEP: 07140-030, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal 
de Guarulhos sob o nº de contribuinte 084.65.93.0001.01.000; Filial com objeto social de: 82.11-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo 5.1 GDO Serviços Administrativos - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0178-02, com endere-
ço Rua Professor Atílio Innocenti, 474, sala 705, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP., Cep: 04538-001, com cadastro no referido endereço peran-
te a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº contribuinte 299.131.0771-5. Filial com objeto social de: 47.89-0/04 - Comércio varejista de ani-
mais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação; 96.09-2/08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos. 6.1 Pet Duque 
Dog - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0182-99, com endereço na Alameda Rio Negro, nº. 1139, Loja 04, 
Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Alphaville, Barueri/SP., CEP: 06454-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura de Ba-
rueri sob o nº. 24453.64.09.0001.01.000.1. Filial com objeto social de: 45.30-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veícu-
los automotores; 45.30-7/01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores. 7.1 Duque Dutra Auto Peças - Fi-
lial no Estado de São Paulo, com CNPJ a ser constituído, com endereço na Rodovia Presidente Dutra, Cumbica, Guarulhos/SP., CEP: 07.178-580, 
Complemento: Anexo 01, s/n, Km 210,5 - Sentido RJ/SP, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº 
de contribuinte 092.42.55.3186.00.000. Artigo 4º - A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II Capital Social e Ações Arti-
go 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), dividido em 
50.000.000 (cinquenta milhões) de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - As ações representativas do capital so-
cial são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo 
2º - A Assembleia Geral fixará as condições da emissão, inclusive o preço de emissão e o prazo e forma de integralização, respeitado o quórum 
definido neste Estatuto Social e em Acordo de Acionistas se devidamente arquivado na sede da Companhia. Parágrafo 3º - A Companhia pode-
rá adquirir, por deliberação da Assembleia Geral, ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cance-
lamento, até o montante do saldo de lucros e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do capital social. CAPÍTULO III Direito de Prefe-
rência Artigo 6º - Os Acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na subscrição de ações, debêntures 
conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, observado o prazo fixado pela Assembleia Geral, não inferior a 30 (trin-
ta) dias, ressalvadas as exceções previstas em lei, neste Estatuto ou em Acordo(s) de Acionistas devidamente arquivados na sede social da Com-
panhia. Artigo 7º - Fica vedado aos Acionistas, transferir, vender e ceder, sob qualquer forma e/ou modalidade, direta ou indiretamente, as ações 
de emissão da Companhia que detiver, ou direitos de preferência para subscrever ações, inclusive através de processos de fusão, cisão, incor-
poração ou transferência de controle das próprias ações que impliquem em mudança dos atuais controladores da Companhia, sem prévia e ex-
pressa anuência da totalidade dos demais Acionistas, respeitadas as condições do estatuto e acordo de acionistas. Artigo 8º - A qualquer tem-
po, havendo interesse de qualquer dos Acionistas em alienar, no todo ou em parte, ações de emissão da Companhia de que seja titular, o 
Acionista(s) interessado(s), deverá, ato contínuo, oferecer as ações ofertadas à aquisição para os demais Acionistas, mediante comunicação es-
crita, com cópia para a Companhia, informando o preço, o prazo de pagamento e a quantidade das ações ofertadas, a identificação completa do 
adquirente e de seus controladores, se houver, e demais detalhes do negócio. Assim devidamente notificados, os Acionistas ofertados poderão 
exercer seu direito de preferência na aquisição das ações ofertadas, fazendo-o na proporção da participação de cada um dos Acionistas oferta-
dos no capital social da Companhia, excluída a participação do Acionista ofertante, respeitadas as condições do estatuto e acordo de acionistas. 
Parágrafo 1º - O direito de preferência previsto neste Capítulo, somente poderá ser exercido, individualmente, por cada um dos Acionistas ofer-
tados, em relação ao total das ações ofertadas, observada a proporção de participação de cada Acionista, respeitadas as condições do estatuto 
e acordo de acionistas Parágrafo 2º - O mesmo procedimento estabelecido neste Capítulo relativamente à alienação de ações ofertadas, tam-
bém se aplica e deverá ser observado pelos Acionistas nos casos de alienação de direitos de preferência para a subscrição de ações de emissão 
da Companhia e/ou de qualquer outro valor mobiliário por ela emitido, respeitadas as condições do estatuto e acordo de acionistas. Parágrafo 
3º - Os Acionistas ofertados terão 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação da oferta, para formalmente declarar o exer-
cício do direito de preferência na aquisição das ações ofertadas, respeitadas as condições do estatuto e acordo de acionistas Parágrafo 4º - Em 
não sendo exercido o direito de preferência pelos Acionistas ofertados no prazo estabelecido pelo Parágrafo 4º, retro, e antes do oferecimento das 
ações ofertadas a terceiros interessados, a Companhia deverá deliberar em Assembleia Geral extraordinariamente convocada para esses fins so-
bre a aquisição, pela própria Companhia, das ações ofertadas num prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento da notificação 
da oferta. respeitadas as condições do estatuto e acordo de acionistas Parágrafo 5º - Não exercido o direito de preferência nos prazos acima, o 
Acionista ofertante poderá alienar as ações ofertadas ao terceiro interessado, desde que o faça nas mesmas condições da oferta e no prazo má-
ximo de 60 (sessenta) dias contados a partir do termo final do prazo para o exercício do direito de preferência. Concluída a alienação, o Acionis-
ta ofertante deverá formalmente comunicar o negócio a todos os Acionistas Ofertados. Decorridos os 60 (sessenta) dias acima mencionados sem 
que tenha sido concluída a alienação, o Acionista ofertante deverá voltar a conceder a todos às demais Acionistas nova oportunidade para que 
exerçam o direito de preferência, aplicando-se lhes o previsto neste Capítulo, respeitadas as condições do estatuto e acordo de acionistas Arti-
go 9º - A cessão de direitos ou de ações realizada com infração ao disposto neste Capítulo não produzirá efeitos perante a Companhia, respon-
sabilizando-se o Acionista infrator por todos os danos que venha a causar a terceiros cessionários, respeitadas as condições do estatuto e acor-
do de acionistas Artigo 10 - A Companhia deverá negar averbação e registro nos livros societários, e qualquer efeito, a ato praticado em violação 
das disposições deste Capítulo, respeitadas as condições do estatuto e acordo de acionistas CAPÍTULO IV Assembleias Gerais Artigo 11 - As As-
sembleias Gerais realizar-se-ão, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamen-
te, sempre que o exigirem os interesses sociais, sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária. Pa-
rágrafo 1º - As Assembleias Gerais serão convocadas e presididas por qualquer membro da Diretoria ou Acionista, e deverão conter a Ordem do 
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dia. O Presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, alguém para secretariá-lo. Parágrafo 2º - Dos trabalhos e deliberações 
da Assembleia Geral, será lavrada ata assinada pelos membros da mesa e pelos Acionistas que representem a totalidade do capital votante. Pa-
rágrafo 3º - Salvo decisão contrária pelo Presidente da Assembleia, a ata será lavrada na forma de sumário dos fatos, observado o disposto no 
parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, e assinada por todos os Acionistas presentes. Artigo 12 - O Acionista que, motiva-
damente, não comparecer pessoalmente à Assembleia Geral, poderá: (i) nos termos da Instrução CVM (Comissão de Valores Mobiliários) nº 561, 
de 7 de abril de 2015, participar por meio de sistema eletrônico, através do envio de boletim de voto a distância, enviado à Companhia através 
do “e-mail” eletrônico do Acionista, com aviso de recebimento, e antecedência mínima de 24hs (vinte e quatro horas) do horário agendado para 
o início da respectiva Assembleia Geral. O referido boletim de voto a distância deverá ser enviado através do endereço eletrônico do Acionista que 
consta na base de dados da Companhia para esses fins, e deverá conter os dados do Acionista, as deliberações do dia e o voto proferido pelo 
Acionista para cada deliberação da Assembleia Geral; (ii) sem prejuízo do disposto no item ‘i’, retro, o Acionista poderá participar da Assembleia 
Geral através de sistema eletrônico a distância (chamadas de vídeo via Skype, FaceTime; WhatsApp, Zoom, Google Meet, Microsoft Teams ou 
outro meio disponível para este tipo de conferência visual), devendo ser assegurado ao Acionista acompanhar a Assembleia Geral, registrar sua 
presença, discutir a Ordem do dia, e proferir seus respectivos votos quanto as deliberações; ou (iii) nomear seu representante legal, informando 
a Companhia com, no mínimo, 3 (três) dias de antecedência à Assembleia Geral para o qual foi convocado. A nomeação de procurador, nos ter-
mos deste item, deverá ser aceita pela maioria absoluta dos Acionistas da Companhia com direito a voto, salvo se nomeado como procurador um 
Acionista ou representante de Acionista da Companhia, hipótese em que não há necessidade de aprovação prévia dos Acionistas. Caso não haja 
aceitação justificadamente à nomeação, deverá ser reaberto prazos, nunca inferior a 1 (um) dia de antecedência à Assembleia Geral, para que o 
Acionista ausente nomeie novos procuradores. Caso aceita a nomeação, o procurador comparecerá munido de instrumento de mandato, devida-
mente regularizado na forma da lei e deste Estatuto Social. Artigo 13 - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei, nes-
te Estatuto Social ou em Acordo(s) de Acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia, a análise e aprovação das deliberações 
apresentadas, as quais serão tomadas por Acionistas representando a maioria do capital social votante da Companhia, salvo quando deliberado 
as matérias listadas neste artigo, para as quais deverá ser observado o quórum qualificado de deliberação previsto em Acordo(s) de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia: (i) nomear e destituir, a qualquer tempo, os membros da Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias; (ii) 
fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia, assim como a dos diretores e membros do Conselho Fiscal, se instalado; 
(iii) reformar o Estatuto Social da Companhia; (iv) deliberar sobre a dissolução, liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial ou falência; (v) 
deliberar sobre a fusão, cisão, transformação, incorporação da Companhia (inclusive incorporação de ações), ou de qualquer sociedade na Com-
panhia; (vi) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela Diretoria ou Acionista, sobre a suspensão de quaisquer direitos dos Acionistas, 
nos termos do artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações, não podendo, nessa deliberação, votar o(s) Acionista(s) cujos direitos poderão ser ob-
jeto de suspensão em razão dos atos praticados em desconformidade com este Estatuto Social ou Acordo(s) de Acionistas devidamente arquiva-
dos na sede social da Companhia; (vii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela Diretoria ou Acionista, sobre a dissolução parcial da 
Companhia e a exclusão de Acionista que prejudique a eficiência da atividade empresarial e que venha a causar prejuízos à Companhia ou colo-
car em risco a consecução de seus objetivos sociais, não podendo, nessa deliberação, votar o(s) Acionista(s) que poderão ser excluídos da Com-
panhia em razão dos atos praticados em desconformidade com este Estatuto Social ou Acordo(s) de Acionistas devidamente arquivados na sede 
social da Companhia; (viii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela Diretoria ou Acionista, e respeitado eventuais Acordo(s) de Acio-
nistas devidamente arquivados na sede social da Companhia, sobre a destinação do lucro do exercício da Companhia, suas subsidiárias, e a dis-
tribuição de dividendos; (ix) deliberar sobre o orçamento operacional e/ou orçamento de capital anual para a Companhia e suas subsidiárias; (x) 
aprovar a emissão, assunção, contratação ou garantia de qualquer dívida, pela Companhia e/ou subsidiárias que superar o orçamento operacio-
nal ou de capital anual para a Companhia e/ou suas subsidiárias; (xi) aquisição pela Companhia e/ou subsidiárias, de negócio ou ativos de ou-
tra sociedade, inclusive por meio da celebração de contrato de associação com outra sociedade, envolvendo pagamento (inclusive em bens que 
não sejam moeda corrente) ou investimento fora do curso normal dos negócios, que superar o orçamento operacional ou de capital anual para a 
Companhia e/ou suas subsidiárias; (xii) estabelecer o valor de alçada da Diretoria para a realização das transações que não estejam contempla-
das no orçamento da Companhia e/ou subsidiárias, inclusive: (a) alienação ou desinvestimento de ativos, inclusive qualquer participação em ou-
tra pessoa jurídica; (b) alienação de bens do ativo permanente da Companhia e/ou das sociedades das quais a Companhia participe, (c) consti-
tuição de ônus reais e prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias pela Companhia e/ou subsidiárias; e (d) de qualquer outro 
negócio jurídico que afete a estrutura de capital da Companhia e/ou subsidiárias; (xiii) propor à Assembleia Geral os peritos ou empresa especia-
lizada para realizar a avaliação de bens com que os Acionistas concorram para a formação do capital social, e posteriores aumentos de capital; 
(xiv) propor à Assembleia Geral os peritos ou empresa especializada para realizar a avaliação de bens para liquidação parcial da Companhia e 
retirada de um Acionista caso não haja consenso entre a Companhia e o Acionista Retirante, deliberação esta a qual não será computado o voto 
do Acionista Retirante; (xv) proposta de qualquer alteração ou aditamento relevante ao estatuto social, contrato social ou demais atos constitu-
tivos da Companhia e das subsidiárias; (xvi) deliberar sobre a aquisição, alienação ou cancelamento pela Companhia de ações de sua própria 
emissão; (xvii) indicação e destituição dos auditores independentes para a Companhia; (xviii) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal 
que deverá funcionar no período de liquidação; e (xix) aprovar a emissão, assunção, contratação ou garantia de qualquer dívida ou investimento 
da Companhia não previstos no orçamento operacional e/ou orçamento de capital anual para a Companhia e suas subsidiárias Artigo 14 - Nas 
deliberações apresentadas em Assembleia Geral cujos direitos do(s) Acionista(s) poderão ser objeto de suspensão ou de liquidação parcial da 
Companhia para retirada de Acionista(s), somente serão computados os votos dos Acionistas que não terão seus direitos deliberados. Parágra-
fo 1º - Os Acionistas devem exercer o direito de voto no interesse da Companhia, considerando-se abusivo o voto exercido com o fim de causar 
dano à Companhia ou a outro(s) Acionista(s), ou com o objetivo de obter, para si ou para outrem, vantagem a que se não faz jus e de que resul-
te, ou possa resultar prejuízo para a Companhia ou para outros Acionistas, bem como será considerado nulo o voto proferido pelo Acionista em 
situação conflitante com os interesses da Companhia, independentemente da intenção de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem. Pa-
rágrafo 2º - Os Acionistas responderão pelos danos decorrentes do exercício abusivo do direito de voto, ainda que seu voto não haja prevaleci-
do. A deliberação tomada em decorrência do voto de Acionista que tem interesse conflitante com o da Companhia é anulável e o Acionista res-
ponderá pelos danos causados, sendo obrigado a transferir para a Companhia as vantagens auferidas, além de incorrer nas condições previstas 
no Capítulo VIII, deste Estatuto Social e Acordo(s) de Acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia. Parágrafo 3º - O presi-
dente da Assembleia Geral não computará o voto de Acionista(s) proferido com infração ao presente Estatuto Social e a Acordo(s) de Acionistas 
devidamente arquivados na sede social da Companhia. CAPÍTULO V Administração da Companhia Seção I Disposições Gerais Artigo 15 - A Com-
panhia será administrada por uma Diretoria, conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações e no presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - 
Os Diretores serão investidos nos seus cargos, independentemente de caução, mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro de Atas 
das Reuniões de Diretoria, conforme o caso, e permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. Parágrafo 2º 
- O mandato dos Diretores será unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 3º - Os Diretores, que poderão ser destituídos 
a qualquer tempo, permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral, con-
forme o caso. Caso o substituto venha a ser investido, este completará o mandato do administrador substituído. Parágrafo 4º - Das reuniões da 

Diretoria serão lavradas atas no livro de Atas das Reuniões de Diretoria, conforme o caso, as quais deverão ser assinadas pelos Acionistas pre-
sentes à reunião ou por seus suplentes, ou pelos Diretores, conforme o caso. Artigo 16 - Cabe à Assembleia Geral eleger e estabelecer a remu-
neração global da Diretoria, bem como montante entre cada membro da administração. Artigo 17 - É expressamente vedado e será nulo de ple-
no direito o ato praticado por qualquer administrador, procurador ou empregado da Companhia que: (a) a envolva em obrigações relativas a 
negócios e operações estranhos ao seu objeto social, ou (b) esteja em desacordo com as disposições de Acordo(s) de Acionistas devidamente ar-
quivados na sede da Companhia, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste disposi-
tivo. Artigo 18 - Os Diretores devem ter reputação ilibada, não podendo ser eleitos, salvo dispensa da Assembleia Geral, aqueles que (a) ocupa-
rem cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia e de suas coligadas; ou (b) tiverem ou representarem 
interesse conflitante com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo Conselheiro ou diretor caso se configure, superveniente-
mente, os mesmos fatores de impedimento. Parágrafo Único - O Diretor não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões relacio-
nadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com a Companhia, ficando expressamente vedado o exercício do seu 
direito de voto. Seção II Artigo 19 - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 5 (cinco) Diretores, todos sem denominação 
específica, cujo mandato unificado será de 3 (três) anos, considerando-se ano o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordi-
nárias, permitida a reeleição. Parágrafo Único - Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância permanente do cargo de qualquer um dos 
Diretores, a Assembleia Geral deverá ser imediatamente convocada para eleição de substituto. Artigo 20 - A Diretoria reunir-se-á, por convoca-
ção de quaisquer de seus Diretores, sempre que os interesses sociais o exigirem, ou a requerimento da Assembleia Geral. As reuniões, que se re-
alizarão na sede social da Companhia, a menos que outro local seja informado aos Diretores com 2 (dois) dias de antecedência da data da reu-
nião, e serão instaladas com a presença da maioria de seus membros, sendo as respectivas deliberações tomadas pelo voto da maioria dos 
membros presentes. Serão lavradas no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria atas com as correspondentes deliberações. Parágrafo Único - A 
convocação mencionada no caput deste artigo poderá ser dispensada caso estejam presentes à reunião todos os Diretores em exercício. Artigo 
21 - Compete fundamentalmente aos Diretores: (a) representar a Companhia perante quaisquer terceiros, (b) zelar pela observância da lei, des-
te Estatuto Social e de eventual Acordo(s) de Acionistas; (c) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a imple-
mentação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais; e (d) administrar, gerir e superintender os negócios 
sociais. Artigo 22 - No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos necessários à con-
secução dos objetivos de seu cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social quanto à forma de representação, à alçada para a prática 
de determinados atos, e a orientação geral dos negócios estabelecida pela Assembleia Geral, incluindo sobre a aplicação de recursos, transigir, 
renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer Acordo(s), firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e one-
rar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, abrir, movi-
mentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social, em 
eventuais Acordo(s) de Acionistas e das diretrizes apresentadas pela Assembleia Geral. Artigo 23 - A Companhia será sempre representada por: 
(a) 2 (dois) Diretores, em conjunto; ou (b) um ou mais procuradores nomeados de acordo com o parágrafo 1º deste artigo. Parágrafo 1º - As pro-
curações em nome da Companhia serão sempre outorgadas ou revogadas, em conjunto, por 2 (dois) Diretores, devendo o competente instrumen-
to especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, especificar um período de validade limitado a, no máximo, 2 
(dois) anos. Parágrafo 2º - A representação da Companhia será exercida pela assinatura individual de 1 (um) Diretor, ou de 1 (um) procurador 
outorgado nos termos do Parágrafo 1º deste Artigo, nas seguintes situações: (a) perante as entidades da administração pública federal, estadu-
al e municipal; (b) em juízo, ativa ou passivamente; e (c) na assinatura de carteiras de trabalho de empregados, documentos relacionados às fé-
rias, fundo de garantia, seguro desemprego, RAIS, documentos de afastamento perante o INSS, documentos relacionados à Caixa Econômica Fe-
deral - Caixa, contratos de funcionários, contratos de experiência e rescisões dos contratos de trabalho dos empregados. CAPÍTULO VI Conselho 
Fiscal Artigo 24 - Se instalado, o Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em lei, será composto por 3 (três) membros 
e igual número de suplentes. Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante soli-
citação de Acionistas, de acordo com as disposições legais. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos me-
diante a assinatura de termo de posse lavrado no livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 
data da respectiva eleição. Parágrafo 3º - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia aquele que manti-
ver vínculo com sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da pessoa que: (a) seja 
empregado, Acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente; (b) 
seja cônjuge ou parente até 2º grau de membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de controlador ou controlada de 
concorrente. Parágrafo 4º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal é fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o dispos-
to no parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 5º - O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na 
primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua instalação, sendo permitida a reeleição de membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 6º 
- Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substitu-
ído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. Parágrafo 7º - Em caso de impedimento ou vacância permanente no cargo de um mem-
bro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplente a substituí-lo, caberá a qualquer membro do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma As-
sembleia Geral da Companhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo suplente, para preencher o cargo e completar 
o mandato do membro impedido ou vacante. Parágrafo 8º - Quando instalado, o Conselho Fiscal reunir-se-á, nos termos da lei, sempre que ne-
cessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. Parágrafo 9º - Independentemente de quaisquer formalidades, 
será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 10 - O Conse-
lho Fiscal manifestar-se-á por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. Parágrafo 11 - Todas as deliberações do Con-
selho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. CA-
PÍTULO VII Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros Artigo 25 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de 
dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo Único - 
Fará parte das demonstrações financeiras do exercício a proposta da Diretoria da Companhia sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com 
observância do disposto neste Estatuto Social, na Lei e Acordo(s) de Acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia. Artigo 26 
- A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, levantar balanços semestrais, trimestrais ou de períodos menores e: (a) declarar 
dividendos, inclusive intercalares ou intermediários; bem como (b) pagar juros sobre capital próprio à conta de lucros apurados ou reserva de lu-
cros apurados nesses balanços, em conformidade com o disposto no parágrafo único, do artigo 25, retro. Parágrafo 1º - Os dividendos distribu-
ídos nos termos deste artigo 26 poderão ser imputados ao dividendo obrigatório, caso devido. Parágrafo 2º - A Companhia poderá efetuar o pa-
gamento de juros sobre o capital próprio, a crédito dos dividendos anuais ou intermediários. Artigo 27 - Do resultado do exercício, serão 
deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Parágrafo 1º - Sobre o valor 
apurado na forma do caput deste artigo, será calculada a participação dos administradores da Companhia, até o limite máximo legal, a ser dis-
tribuída de acordo com parâmetros a serem estabelecidos pela Assembleia Geral. Parágrafo 2º - O dividendo mínimo obrigatório será de 25% 
(vinte e cinco porcento) do lucro líquido da Companhia, determinado de acordo com os princípios contábeis aceitos no Brasil e, ajustado tal divi-

dendo, quando aplicável, após destinação de: (a) 5% (cinco por cento) do lucro líquido a ser anualmente alocado para a reserva legal, até atin-
gir 20%(vinte por cento) do capital social integralizado, sendo certo que esta destinação não será obrigatória quando o saldo desta reserva, 
acrescido de qualquer reserva de capital de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% do capital so-
cial; ou (b) reserva para contingência. Parágrafo 3º - Atendida a distribuição prevista nos parágrafos anteriores, a Assembleia Geral, depois de 
ouvido a Diretoria, deverá determinar a destinação do saldo remanescente do lucro líquido do exercício social, respeitadas as disposições legais 
aplicáveis. CAPÍTULO VIII Do Falecimento ou Falência De acionistas, Dissolução e liquiDação Parcial Da comPanhia Artigo 28 - A Companhia será dissolvida 
e liquidada nos casos previstos em lei. A Assembleia Geral estabelecerá as condições da liquidação e nomeará o liquidante que funcionará du-
rante o período de liquidação, fixando os respectivos honorários. Artigo 29 - A Companhia não se dissolverá pela falência, recuperação judicial 
ou extrajudicial, dissolução, extinção, separação, divórcio, término de união estável, insolvência, falecimento, interdição, incapacidade ou ausên-
cia de quaisquer dos Acionistas (“Acionista Retirante”) ou controlador de seus Acionistas, continuando com os remanescentes. Parágrafo 1º - 
Em caso de separação, término de união estável e/ou insolvência de quaisquer dos Acionistas ou controlador de Acionista da Companhia, seu 
respectivo(a) cônjuge ou companheira(o) não ingressará na Companhia, liquidando-se a participação do Acionista Retirante e promovendo-se a 
apuração e o pagamento dos haveres conforme disposto em Acordo(s) de Acionistas arquivados na sede da Companhia. Parágrafo 2º - Em caso 
de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou extinção de quaisquer dos Acionistas, os sucessores do Acionista Retirante não 
ingressarão na Companhia imediatamente, liquidando-se sua participação e promovendo-se a apuração e o pagamento dos haveres conforme 
disposto em Acordo(s) de Acionistas arquivados na sede da Companhia. Parágrafo 3º - Em caso de falecimento, interdição, incapacidade ou au-
sência de quaisquer dos Acionistas, os herdeiros ou sucessores do Acionista Retirante somente poderão ingressar na Companhia através de uma 
única sociedade empresária. Em qualquer outro caso, os herdeiros ou sucessores do Acionista Retirante não ingressarão na Companhia, promo-
vendo-se a apuração e o pagamento dos haveres conforme disposto em Acordo(s) de Acionistas arquivados na sede da Companhia. Parágrafo 
4º - Em caso de falecimento, interdição, incapacidade ou ausência do controlador de quaisquer dos Acionistas, os herdeiros ou sucessores do 
controlador do Acionista somente poderão continuar na Companhia se aceito pelo demais acionistas. Parágrafo 5º - Em caso de qualquer alte-
ração do controlador de Acionista da Companhia não prevista no Parágrafo 4º, retro, liquidar-se-á participação do Acionista, promovendo-se a 
apuração e o pagamento dos haveres conforme disposto em Acordo(s) de Acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 30 - Na hipóte-
se de liquidação parcial da Companhia para a retirada de Acionista(s), prevalecerá as disposições do(s) Acordo(s) de Acionistas arquivado na 
sede da Companhia. CAPÍTULO IX Uso da Marca Artigo 31 - Os Acionistas convencionam, de mútuo e comum acordo, que fica vedado o uso 
por parte dos Acionistas, bem como de eventual Acionista Retirante, de toda e qualquer marca utilizada pela Companhia no cumprimento de seu 
objeto social. CAPÍTULO X Ônus sobre Ações Artigo 32 - Os Acionistas não poderão constituir e/ou fazer recair sobre as Ações de sua titulari-
dade quaisquer ônus, dívidas, direitos reais ou gravames, em especial, mas não limitado a, penhor, usufruto, fideicomisso, alienação fiduciária 
e penhora, exceto (a) se obtido o prévio e expresso consentimento dos demais Acionistas; e (b) desde que o instrumento de oneração, dívida, 
constituição de direitos reais ou gravames que vier a ser firmado, estabeleça de maneira clara e inequívoca, que, na hipótese de inadimplência, 
será reservado o direito aos demais Acionistas de adquirir a respectiva participação, pelo seu valor apurado conforme disposto em Acordo(s) de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 33 - No caso de penhora, arresto ou sequestro das ações, o Acionista titular destas ações 
deverá, no prazo de até 2 (dois) dias, notificar: (a) os outros Acionistas informando o ocorrido; e (b) o(s) credor(es), para requerer a substituição 
das ações oneradas por dinheiro, ou, não sendo possível, por um bem equivalente. Na hipótese de a substituição das ações oneradas por outro 
bem não ser possível ou não ser feita, os demais acionistas ou mesmo a Companhia terão opção de compra da totalidade das ações oneradas, 
observadas as disposições abaixo. Parágrafo 1º - No prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Notificação sobre as ações onera-
das, quaisquer dos demais acionistas deverá notificar o Acionista executado, com cópia para a Companhia, sobre o seu interesse ou não em exer-
cer sua opção de compra das ações oneradas. Parágrafo 2º - Tendo sido enviada a notificação de exercício sobre as ações oneradas por mais 
de um Acionista, as ações oneradas serão divididas entre os Acionistas nas respectivas proporções detidas por cada um no capital social, des-
contada a participação do Acionista executado. Parágrafo 3º - O não envio da notificação de exercício sobre as ações oneradas no prazo esta-
belecido no parágrafo 1º, desta Cláusula, será considerado como renúncia tácita ao exercício desta opção de compra. Parágrafo 4º - O Acionis-
ta executado terá a opção de recomprar as ações oneradas pelo mesmo valor de venda, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês 
contados da aquisição das ações, cumulado com a maior variação positiva dentre os seguintes índices: (i) IPCA - Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo; (ii) IGP-DI - Índice Geral de Preços Disponibilidade Interna; ou (iii) IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado. Os acréscimos serão 
calculados até a data do efetivo pagamento pelo Acionista executado. O Acionista executado, neste caso, deverá reembolsar os Acionistas adqui-
rentes por todos os custos e despesas, inclusive os fiscais, que suportaram quanto da aquisição das Ações oneradas e/ou posterior recompra 
pelo Acionista executado. Artigo 34 - Em não sendo exercido o Direito de Preferência das ações oneradas por quaisquer dos demais acionistas, 
o credor não poderá ingressar ou permanecer na Companhia, salvo se previamente aprovado pelos demais acionistas. Não sendo permitido o in-
gresso ou permanência na Companhia, as ações oneradas do credor serão apuradas e adquiridas pela própria Companhia. CAPÍTULO XI Arbi-
tragem Artigo 35 - A Companhia, seus Acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitra-
gem perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, 
em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas neste Estatuto Social, de Acordo(s) 
de Acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia, na Lei das Sociedades por Ações, nas normas editadas pelo Conselho Mo-
netário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais 
em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Contrato de Participação no Novo Mercado, do Regulamento de Arbi-
tragem da Câmara de Arbitragem do Mercado e do Contrato de Participação no Novo Mercado. Parágrafo Único - Sem prejuízo da validade des-
ta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando ne-
cessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão 
logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral 
instituído ou a ser instituído. CAPÍTULO XII Disposições Gerais Artigo 36 - A Companhia observará as disposições constantes de Acordo(s) de 
Acionistas arquivados em sua sede social. Parágrafo Único - O Presidente da Assembleia Geral não computará o voto proferido contra disposi-
ção expressa em Acordo(s) de Acionistas arquivados na sede social, nem a Companhia permitirá o registro de ações em desacordo com as dis-
posições do referido instrumento. Artigo 37 - Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e re-
gulados de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), Código Civil (Lei nº 10.406/02), Acordo de Acionistas 
e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 38 - O presente instrumento poderá ser assinado eletronicamente através da plataforma “Docu-
Sign”, com fundamento no Artigo 10, parágrafo 2º da MP 2200-2/2001, e do Artigo 6º do Decreto 10.278/2020, sendo as assinaturas considera-
das válidas, vinculantes e executáveis, desde que firmadas pelos representantes legais das partes. Mesa: Carlos Alberto Moraes Duque - Presi-
dente, Eduardo Moraes Duque - Secretário

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código C1D7-114C-A17B-0099.
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